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DER - RJ realiza operação 
tapa buraco na Estrada 
de São Vicente

Detran.RJ volta a fazer 
serviço de emplacamento 
em todo o estado

Parceria incentivará 
o turismo 
gastronômico 
no país

RJ: comércio 
com aglomeração 
durante o réveillon será 
multado

Clubes defi nem 
nova fórmula para o 
Campeonato Carioca 2021

O Detran.RJ retomou nesta semana 
os serviços de emplacamento em todo o 
estado do Rio de Janeiro. As atividades es-
tavam suspensas, desde o último dia 7, para 
regularização do contrato com a empresa 
prestadora do serviço. 

O Ministério do Turismo (MTur) cele-
brou acordo com o Instituto Federal de Brasília 
(IFB) para um projeto de pesquisa com vistas 
a subsidiar e apoiar o Programa Nacional de 
Turismo Gastronômico...

O comerciante do setor de bares e 
restaurantes do Rio de Janeiro que provocar 
aglomeração na noite de réveillon poderá 
ser multado em até R$ 30 mil. A multa será 
aplicada por cerca de mil agentes públicos 
municipais, que estarão circulando pela ci-
dade em comboios. 

Uma fase principal com 12 partici-
pantes. Todos se enfrentando em turno único 
no sistema de pontos corridos. E os quatro 
primeiros avançando às fases decisivas. A 
semifi nal e a fi nal serão decididas em dois 
jogos.

Agora é lei: instituído programa de estímulo à 
implantação da tecnologia 5g no estado
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JULIO CEZAR FRANÇA (CPF: 985.860.337-15), 
torna Público que RECEBEU da Secretária de Meio 
Ambiente, em 15 de dezembro de 2020, LICENÇA AM-
BIENTAL DE INSTALAÇÃO, Nº0247/2020 (VALIDA ATÉ 
09/12/2024), para o imóvel localizado no lote 03, quadra 
31, zona 04 do loteamento “Balneário Praia Seca”, sito 
em Praia Seca, zona urbana do município Araruama – RJ. 
Foi determinado o cumprimento das exigências, contidas 
nas normas instruções de licenciamento da SEMAM.

Licença Ambiental
de Araruama

DER - RJ realiza operação tapa buraco
 na Estrada de São Vicente

Agora é lei: escolas e creches não podem transferir de unidades 
alunos com defi ciência sem autorização dos pais

Na última segunda-
feira (28), equipes do De-
partamento de Estradas e 
Rodagens – RJ estiveram na 
Estrada de São Vicente, em 
Araruama, realizando conser-
tos na rodovia.

O serviço foi realizado 
após insistentes apelos da 
prefeita Lívia de Chiquinho 
através das redes sociais. 
Um grave acidente no local 
chocou a todos no último fi nal 
de semana.

“Nossa Araruama está 
em luto pelo trágico acidente 

ocorrido na Estrada Estadual 
de São Vicente! (...) Solicito 
esse serviço ao governo do 
estado constantemente, dei-
xando claro que não suporto 
mais perder vidas nessa es-
trada que é Estadual! Venho 
tentando uma agenda com o 
governador em exercício há 
muito tempo, mas até agora 
não obtive retorno. Meus 
sentimentos às famílias das 
vítimas!!!”, escreveu a pre-
feita.

O acidente aconteceu 
na altura da localidade de 

Banqueiros, no mesmo trecho 
onde há dois anos ocorreu 
outra colisão fazendo três 
vítimas fatais, por conta dos 
buracos na via.

A colisão do último 
sábado fez a segunda vítima 
fatal no domingo (27). Diego 
Rezende, que estava em es-
tado gravíssimo e tinha sido 
encaminhado junto com o 
fi lho para o Hospital Alberto 
Torres, em São Gonçalo, não 
resistiu aos ferimentos. Ele 
havia perdido um braço no 
momento do choque. 

Além da criança, que 
está na Unidade de Saúde 
são-gonçalense, outros dois 
homens continuam inter-
nados no Hospital Roberto 
Chabo. A primeira vítima fatal 
faleceu no local. Michael Al-
vês trabalhava na base aérea 
naval em São Pedro da Aldeia 
e deixou dois fi lhos.

GOVERNO ATENDE SOLI-
CITAÇÃO DA PREFEITURA

Diante de inúmeros 
apelos, inclusive em contato 
telefônico entre a prefeita 

Lívia de Chiquinho e o Secre-
tário Estadual das Cidades, 
Uruan Cintra de Andrade, o 
mesmo se comprometeu a 
fazer reparos até que a licita-
ção, já publicada, se conclua.

O pregão para o novo 
asfaltamento da Estrada Es-
tadual de São Vicente está 
marcado para o dia 6 de 
janeiro. Além de recuperar a 
RJ-138, o Governo do Estado 
publicou o chamamento para 
realizar a recuperação da 
RJ-136, que liga Itatiquara a 
Morro Grande.

Escolas e creches públicas 
estaduais estão proibidas de trans-
ferirem para outras unidades de 
ensino, sem autorização dos pais 
ou responsáveis (no ato da reno-
vação da matrícula), os alunos com 
defi ciência, transtornos globais de 
desenvolvimento, altas habilidades e 
superdotação, com défi cit de atenção 
ou com dislexia. É o que determina 
a lei 9153/2020, de autoria do depu-
tado Alexandre Knoploch (PSL), que 
foi sancionada pelo governador em 

exercício, Cláudio Castro, e publicada 
no Diário Ofi cial do Executivo.As uni-
dades, antes do período de renova-
ção da matrícula, poderão disponibi-
lizar, como alternativa às famílias, até 
três unidades escolares que tenham 
professores de apoio especializado 
aos alunos com defi ciência. O comu-
nicado da transferência dos estudan-
tes deve acontecer por escrito e com 
prazo de antecedência de 30 dias da 
data da matrícula, condicionado à 
comprovação do recebimento pelo 

representante legal, que poderá se 
manifestar por escrito até o dia de 
fazer a matrícula. “Os alunos com 
defi ciência levam mais tempo para 
se adaptarem à metodologia, âmbito 
físico e à rotina do meio em que es-
tão. Essa mudança gera difi culdade 
de concentração e aprendizado. A 
medida de manutenção desses alu-
nos em suas unidades é de evitar o 
retrocesso de adaptação da criança”, 
justifi cou Knoploch.

Alerj

Detran.RJ volta a fazer serviço de 
emplacamento em todo o estado

O Detran.RJ re-
tomou nesta semana 
os serviços de em-
placamento em todo 
o estado do Rio de 
Janeiro. As atividades 
estavam suspensas, 
desde o último dia 7, 
para regularização do 
contrato com a empre-
sa prestadora do ser-
viço. O agendamento 
para tirar a primeira 
licença pode ser feito 
pelo site www.detran.
rj.gov.br ou pelos te-
lefones 3460-4040, 
3460-4041 e 3460-
4042. Foram dispo-

nibi l izadas três mi l 
vagas para executar 
o serviço nesta segun-
da-feira.

Os usuários que 
estavam agendados e 
não puderam realizar 
os serviços durante a 
paralisação poderão 
retornar ao mesmo 
posto em até dez dias 
úteis após a retomada 
das atividades, sem 
necessidade de rea-
gendamento.

- Quando nos-
sa gestão chegou ao 
Detran, em outubro, 
fomos rever contratos 

de diversas áreas. O 
emplacamento foi um 
deles, já que a presta-
dora vinha executando 
os serviços sem ter um 
contrato assinado com 
o órgão. Então, tive-
mos que suspender. 
Agora, tudo foi regula-
rizado, assinado e, por 
isso, conseguimos re-
tomar este serviço tão 
importante - explica o 
presidente do Detran.
RJ, Adolfo Konder.

O Detran.RJ es-
clarece que, por causa 
da pandemia, já há 
uma resolução adian-

do o prazo para reti-
rar a primeira licença. 
Quem comprou veícu-
lo entre 19 de feverei-
ro e 30 de novembro 
tem até o dia 31 de 
janeiro de 2021 para 
regularizar a situação.

As demais ati-
vidades de emplaca-
mento retomadas são: 
troca de jurisdição, 
transferência de pro-
priedade com troca 
de município, troca 
de município, troca de 
placa e mudança para 
placa Mercosul.

IMPRENSA RJ
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DECRETO Nº 212
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 11.000.877,50 para reforço de 
dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-

nicípio.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar 

por Anulação Parcial no Orçamento Geral do Município 
– Gabinete da Prefeita, Secretaria de Segurança, Ordem 
Pública e Defesa Civil, Secretaria de Administração, 
Secretaria de Fazenda e Planejamento,  Secretaria de 
Transportes, Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, Superintendência de 
Turismo e Secretaria de Educação  no valor total de R$ 
11.000.877,50 (Onze milhões, oitocentos e setenta e sete 
reais e cinquenta centavos), para reforço orçamentário 
conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, §1º do art. 43, da Lei 
Federal n° 4.320/64, com anulação de igual valor no saldo 
de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas das referidas 
Unidades. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 14 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 216
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no valor de R$ 

1.067.032,72 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional por Excesso 

de Arrecadação e Anulação Parcial no Orçamento 
Geral do Município – Gabinete da Prefeita, Secretaria de 
Fazenda e Planejamento, Secretaria de Administração, 
Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, Se-
cretaria de Educação, e Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, no valor 
total de R$ 1.067.032,72 (Um milhão e sessenta e sete 
mil e trinta e dois reais e setenta e dois centavos), para 
reforço orçamentário conforme Anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso II e III, do § 1º do art. 43, 
da Lei federal n° 4.320/64, por Excesso de Arrecadação 
conforme Anexo II, e Anulação Parcial no saldo de dota-
ções orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 15 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 218
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 271.925,73 para reforço de 

dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-
nicípio.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anula-
ção Parcial no Orçamento Geral do Município – Fundo 
Municipal de Saúde e Secretaria de Obras, Urbanismo e 
Serviços Públicos, no valor total de R$ 1.100.857,31 (Um 
milhão, cem mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e 
trinta e um centavos), para reforço orçamentário conforme 
anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos III, §1º do art. 43, da 
Lei federal n° 4.320/64, com anulação de igual valor no 
saldo de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 17 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

DECRETO Nº 219
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no valor de R$ 

1.704.931,98 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar 

por Excesso de Arrecadação e Anulação Parcial no 
Orçamento Geral do Município – Gabinete da Prefeita, 
Secretaria de Administração, Secretaria de Fazenda e 
Planejamento, Secretaria de Transportes, Secretaria de 
Educação, Superintendência de Cultura, Secretaria de 
Obras, Urbanismo e Serviços Públicos e Superintendên-
cia de Agricultura no valor total de R$ 1.704.931,98 (Um 
milhão, setecentos e quatro mil, novecentos e trinta e um 
reais e noventa e oito centavos), para reforço orçamentário 
conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei Federal n° 4.320/64, por Excesso de Arrecadação 
conforme Anexo II, e Anulação Parcial no saldo de dota-

ções orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas das referidas 
Unidades. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 21 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 220
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 271.925,73 para reforço de 

dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-
nicípio.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anula-
ção Parcial no Orçamento Geral do Município – Fundo 
Municipal de Saúde, no valor total de R$ 271.925,73 
(Duzentos e setenta e um mil, novecentos e vinte e cinco 
reais e setenta e três centavos), para reforço orçamentário 
conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos III, §1º do art. 43, da 
Lei federal n° 4.320/64, com anulação de igual valor no 
saldo de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 21 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 222
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 1.111.024,16 para reforço de 
dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-

nicípio.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto Crédito Adicional por Anulação 
Parcial no Orçamento Geral do Município – Fundo Munici-
pal de Saúde, no valor total de R$ 1.111.024,16 (Um milhão 
e cento e onze mil e vinte e quatro reais e dezesseis cen-
tavos), para reforço orçamentário conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos III, §1º do art. 43, da 
Lei federal n° 4.320/64, com anulação de igual valor no 
saldo de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 

o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 23 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

DECRETO Nº 224
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso de 
Arrecadação no valor de R$ 238.000,00 para reforço 
de dotações consignadas no Orçamento Geral do 

Município.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional por Excesso 
de Arrecadação no Orçamento Geral do Município – Fun-
do Municipal de Assistência Social, no valor total de R$ 
238.000,00 (Duzentos e trinta e oito mil reais), para reforço 
orçamentário conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso II, §1º do art. 43, da Lei 
federal n° 4.320/64, por Excesso de Arrecadação prove-
niente de recursos próprios, conforme anexo II.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 

o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 28 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 225
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no valor de R$ 

11.765.964,83 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar 
por Excesso de Arrecadação e Anulação Parcial no 
Orçamento Geral do Município – Secretaria de Administra-
ção, Secretaria de Fazenda e Planejamento e Secretaria 
de Educação, no valor total de R$ 11.765.964,83 (Onze 
milhões, setecentos e sessenta e cinco mil, novecentos 
e sessenta e quatro reais e oitenta e três centavos), para 
reforço orçamentário conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei Federal n° 4.320/64, por Excesso de Arrecadação 
conforme Anexo II, e Anulação Parcial no saldo de dota-
ções orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas das referidas 
Unidades. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 28 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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DECRETO Nº 226
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso de 
Arrecadação no valor de R$ 4.807.169,09 para refor-
ço de dotações consignadas no Orçamento Geral do 

Município.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional por Excesso 
de Arrecadação no Orçamento Geral do Município – Fun-
do Municipal de Saúde, no valor total de R$ 4.807.169,09 
(Quatro milhões, oitocentos e sete mil, cento e sessenta 
e nove reais e nove centavos), para reforço orçamentário 
conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso II, §1º do art. 43, da Lei 
federal n° 4.320/64, por Excesso de Arrecadação prove-
niente de recursos próprios, conforme anexo II.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 28 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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EXTRATO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE Nº. 239/
SEDUC/2020

PARTES:    MUNICÍPIO     DE     ARARUAMA     E     
SECRETARIA     MUNICIPAL     DE EDUCAÇÃO    –   
SEDUC   (CONTRATANTE)    e    TRM   SOLUÇÕES   
EIRELI   –   CNPJ nº.     21.427.040/0001-94    –   (CON-
TRATADA).

OBJETO:  Locação de 07 veículos tipo utilitários,  
com capacidade  para nove pessoas,  01 veículo de  pas-
seio,  com  4  portas,  com  capacidade para cinco pessoas.  
Os referidos veículos serão  utilizados  no  transporte  de  
alunos  da  rede municipal  de  ensino  e  servidores da  
Secretaria  Municipal  de  Educação,  01  caminhão  baú  
para  atender  às  unidades escolares no transporte de 
materiais e equipamentos variados, pelo período de 12 
meses, conforme  Termo   de   Referência   e   demais  
especifi cações   constantes  da  proposta comercial,  
referente  ao  Edital  do  Pregão  Presencial    –    SRP   
n°  108/2020  e  seus anexos  nos  autos  do  processo  
administrativo  n°  16.273/2020. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O  prazo  de  validade  da  
presente  contratação  será  de 12 (doze) meses,  a  contar   
da  data   de   publicação   do   instrumento   contratual,   
podendo  ser prorrogado,  com  fulcro  no  artigo  57  da  
Lei  n°  8.666/93.

VALOR:  R$ 768.000,00 (setecentos  e  sessenta  e  oito  
mil  reais)  –  Leis 10.520  –  Lei  Federal  n°   8.666/93   –   e 
os recursos orçamentários e fi nanceiros para a liquidação 
do presente objeto  correrão  à  conta  do  Programa  de  
Trabalho  n°  02.10.12.361.0012.2.0058.000  –   Elemento   
de   Despesa   n° 3.3.90.39.00.00.00;  Ficha:  186,  da  
Fonte  de  Recursos SALÁRIO  DA  EDUCAÇÃO.   

DATA DA CELEBRAÇÃO: 17 de dezembro de 2020.

ATO Nº 290
DE 07 DE DEZEMBRO DE 2020

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE:
                            

Nomear a Sra. LEYLA ADRIANA DA SILVA, para o 
cargo comissionado de ASSESSORA DE IMPRENSSA E 
PUBLICIDADE – GABINETE DA PREFEITA, com efeitos 
a contar de 1º de dezembro de 2020.

Registre-se.   Publique-se.  Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 07 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita 

ATO Nº 291
DE 07 DE DEZEMBRO DE 2020

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE:

Nomear o Sr. CARLOS JOSÉ PEREIRA MARTINS, 
para exercer o cargo comissionado de SUBPREFEITO 
DISTRITAL DE MORRO GRANDE, com efeitos a contar 
de 1º de dezembro de 2020.

Registre-se.   Publique-se.  Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 07 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita 

ATO Nº 292
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA no uso de 
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Exonerar a Sr.ª MARIA EMÍLIA BARBOSA FARIA, do 
cargo comissionado de COORDENADORA DA MULHER 
– SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICA SOCIAL, 
TRABALHO, HABITAÇÃO, TERCEIRA IDADE E DESEN-
VOLVIMENTO HUMANO, com efeitos a contar desta data.

                                                                  
Registre-se.   Publique-se.   Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 14 de Dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

ATO Nº 293
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA no uso de 
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Nomear a Sr.ª FABRÍCIA NOGUEIRA SIQUEIRA, para 
exercer o cargo comissionado de COORDENADORA DA 
MULHER – SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICA 
SOCIAL, TRABALHO, HABITAÇÃO, TERCEIRA IDADE 
E DESENVOLVIMENTO HUMANO, com efeitos a contar 
desta data.

                                                                  
Registre-se.   Publique-se.   Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 14 de Dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

ATO Nº 294
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA no uso de 
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Exonerar a Sr.ª ROSÂNGELA CYPRIANO DE BAR-
ROS , do cargo comissionado de ASSESSORA TÉCNICA 
– SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO , com efeitos 
a contar de 1º de dezembro de 2020.

                                                                  
Registre-se.   Publique-se.   Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 16 de Dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

ATO Nº 295
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA no uso de 
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Nomear o Sr.º JOSÉ DOMINGUES EURICO, para 
exercer o cargo comissionado de ASSESSOR TÉCNICO 
– SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, com efeitos 
a contar de 1º de dezembro de 2020.

                                                                  
Registre-se.   Publique-se.   Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 16 de Dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

ATO Nº 296
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA no uso de 
suas atribuições legais, 

Considerando que é de boas praxes, na Administração 
Pública, o chefe do Executivo, ao terminar seu mandato, 
promover a exoneração dos Secretários e integrantes dos 
Cargos Comissionados, liberando-os em defi nitivo dos 
seus vínculos desempenhados.

RESOLVE:
                            

Exonerar todos os Secretários Municipais, e ocu-
pantes de Cargo Comissionados da Administração 
Pública, com efeitos a contar de 31 de dezembro de 2020. 

 
Registre-se.   Publique-se.  Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 28 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita 

Município de Araruama
Poder Executivo
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de 
2020, o MUNICÍPIO DE ARARUAMA, Estado do Rio de 
Janeiro, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Avenida John Kennedy, n.° 120, Centro, Araruama/
RJ, inscrito no CNPJ(MF) sob o n.º 28.531.762/0001-33, 
neste ato representado pela Exma. Sra. Prefeita do Mu-
nicípio de Araruama, Lívia Soares Bello da Silva, brasi-
leira, solteira, inscrita no CPF sob o nº 094.591.857-70, 
portadora da carteira de identidade RG nº 20.121.579-5, 
residente e domiciliada nesta Cidade e pelo Exmo. Sr. 
Subsecretário Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços 
Públicos, Adelton Araujo Domingues, brasileiro, casado, 
portador da carteira de identidade n.º 105644766 e do 
CPF n.º 037.285.647-02, residente e domiciliado nesta 
cidade; doravante simplesmente denominado ÓRGÃO 
GERENCIADOR, em face da classifi cação das propos-
tas de preços no Pregão Presencial – SRP n.º 131/2020, 
para formação da Ata de Registro de Preços, tendo como 

fundamento a Ata de julgamento e classificação das 
propostas, RESOLVE registrar os preços para futura e 
eventual “futura e eventual aquisição de equipamen-
tos de academia do idoso e dois jogos completos de 
xadrez gigante para atender o Botânico Municipal que 
será Localizado na Av. Estados Unidos Parque Hotel”. 
Estando de acordo com as especifi cações no Termo de 
Referência da SOUSP – ANEXO I do Edital às fl s. 64/68 
e na Ata de Sessão Pública constante às fl s. 253 do pro-
cesso administrativo n.º 20758/2020, que passam a fazer 
parte integrante desta Ata de Registro de Preços, tendo 
sido a(s) sociedades empresária(s) classifi cada(s) com 
os respectivos itens e preços. A presente Ata de Registro 
de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de 
sua publicação e a mesma será utilizada pela Secretaria 
Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, como 
órgão gerenciador, na forma prevista no instrumento edita-
lício, com as sociedades empresarias que tiverem preços 
registrados, na forma do ANEXO I. Tendo sido cumpridas 
todas as formalidades legais e nada mais havendo a cons-
tar, lavrando-se esta Ata que vai assinada pela Exma. Sra. 

Prefeita do Município de Araruama, pela Secretaria, bem 
como pelos representantes das sociedades empresárias 
com preços registrados, devendo a mesma ser publicada 
no Diário Ofi cial do Município para que opere seus jurídicos 
e legais efeitos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS consiste na futura e “futura e eventual aquisição 
de equipamentos de academia do idoso e dois jogos 
completos de xadrez gigante para atender o Botânico 
Municipal que será Localizado na Av. Estados Unidos 
Parque Hotel”, conforme Termo de Referência da SOUSP 
e demais especifi cações constantes da proposta comer-
cial, referente ao Edital do Pregão Presencial – SRP n.º 
131/2020 e seus anexos nos autos do processo admi-
nistrativo n.º 20.758/2020.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO/DA VALIDADE 
DOS PREÇOS

Itens ESPECIFICAÇÃO Unid Qtd. MARCA VALOR UNITÁRIO TOTAL

 
Aquisição de equipamentos de academia do idoso e dois jogos 
completos de xadrez gigante para atender o Botânico Municipal 

que será Localizado na Av. Estados Unidos Parque Hotel.
    

 LOTE 01   

1.1 Alongador com três alturas conjugado, em tubo de aço carbono, pin-
tura no processo eletrostático. UNID 1 GINAST R$ 2.170,00 R$2.170,00

1.2 Esqui triplo conjugado, em tubo de aço carbono, pintura no processo 
eletrostático. UNID 1 GINAST R$ 6.250,00 R$ 6.250,00

1.3 Multi-exercitador conjugado com seis funções distintas, em tubo de 
aço carbono, pintura no processo eletrostático. UNID 1 GINAST R$ 5.000,00 R$ 5.000,00

1.4 Remada sentada, em tubo de aço carbono, pintura no processo ele-
trostático UNID 1 GINAST R$ 1.520,00 R$ 1.520,00

1.5 Pressão de pernas triplo conjugado, em tubo de aço carbono, pintu-
ra no processo eletrostático. UNID 1 GINAST R$ 2.900,00 R$ 2.900,00

1.6 Simulador de caminhada triplo conjugado, em tubo de aço carbono, 
pintura no processo eletrostático. UNID 1 GINAST R$ 4.320,00 R$ 4.320,00

1.7 Surf duplo conjugado, em tubo de aço carbono, pintura no processo 
eletrostático. UNID 1 GINAST R$ 1.640,00 R$ 1.640,00

1.8 Placa orientativa, em tubo de aço carbono, pintura no processo ele-
trostático UNID 1 GINAST R$ 1.100,00 R$ 1.100,00

VALOR DO LOTE 1 R$ 24.900,00

 LOTE 02   

2.1

Jogo Xadrez Gigante Kit Completo Tabuleiro e Peças
Peças em plástico injetável com Rei medindo no mínimo 0,62m, 
tabuleiro fl exível (curvim) cor preto e branco medindo no míni-

mo 2,75x2,75m.

JOGOS 2 XADREZ R$ 6.990,00 R$ 13.980,00

VALOR DO LOTE 2 R$ 13.980,00

 VALOR TOTAL DOS LOTES R$ 38.880,00
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PARÁGRAFO PRIMEIRO. A presente de Ata de Re-
gistro de Preços terá a validade de 6 (seis) meses, a partir 
da sua Publicação.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Fornecedor classifi cado 
é o que segue:

Empresa Fornecedora (Razão Social): SHOP LARE 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI ME

CNPJ N°: 39.251.939/0001-64 Telefone: 22 2665-
5823

Endereço: Avenida Getúlio Vargas, 148, Centro.

Cidade: Araruama UF: RJ CEP: 28.970-000

Endereço Eletrônico: shoplar2012@hotmail.com / Sho-
plar2012@hotmail.com 

Representante: Jorge Luiz Mastra Fontoura

RG nº / Órgão Expedidor / UF: 
04.414.038-2 DETRAN/RJ

CPF: 491.202.987-
49

PARÁGRAFO TERCEIRO. Durante o prazo de validade 
desta Ata de Registro de Preços, o Município de Araruama 
não será obrigado a adquirir os itens referidos na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de 
Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização 
de qualquer espécie às empresas detentoras, ou cancelar 
a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente 
previstas para tanto, garantindo às detentoras, neste caso, 
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO

Será usuário do Registro de Preços o órgão geren-
ciador SOUSP.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os preços ofertados pelas 
empresas signatárias da presente Ata de Registro de 
Preços são os especifi cados na proposta fi nal, de acordo 
com a respectiva classifi cação no Pregão Presencial – 
SRP n.º 131/2020.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Para cada item de que trata 
esta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas 
e condições constantes do Edital do Pregão Presencial – 
SRP n.º 131/2020, que a precedeu e integra o presente 
instrumento de compromisso.

PARÁGRAFO TERCEIRO. O preço unitário a ser pago 
por item será o constante da(s) proposta(s) apresenta-
da(s) no Pregão Presencial – SRP n.º 131/2020, pela(s) 
empresa(s) detentora(s) da presente Ata, a(s) qual(ais) 
também a integram.

PARÁGRAFO QUARTO. A Ata de Registro de Preços 
oriunda deste Processo Licitatório, durante a sua vigência, 
poderá ser utilizada por outros Órgãos ou Entidades não 
participantes, com a devida anuência do Órgão Gerencia-
dor, de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA QUARTA – DA EMISSÃO DOS PEDI-
DOS/ PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

A licitante vencedora deverá entregar os materiais 
pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da 
publicação da Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O Município de Araruama, 
através da SOUSP, respeitada a ordem de registro, selecio-
nará as empresas para os quais serão emitidos os pedidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A entrega dos materiais 
será de no máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados 
da data em que a empresa contratada receber a nota de 
empenho ou documento equivalente; 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Os materiais deverão ser 
entregues na sede da Secretaria Municipal de Obras, 
Urbanismo e Serviços Públicos com endereço a Rua 
Professor Baster Pilar, nº 151, Parque Hotel, Araruama, 
CEP. 28.970-000

PARÁGRAFO QUARTO. A empresa convocada que 
não cumprir as obrigações estabelecidas na ata de Re-
gistro de Preços estará sujeita às sanções previstas neste 
edital. Neste caso, o Município de Araruama convocará, 
obedecida a ordem de classifi cação, a próxima empresa 
registrada no SRP, se for o caso.

PARÁGRAFO QUINTO. A contratação decorrente do 
presente Registro de Preços, será requerida pela SOUSP 
que apontará quantitativo a ser contratado, bem como pra-
zo e setores englobados, de acordo com sua necessidade 
e conveniência.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA(S) 
EMPRESA(S) FORNECEDORA(S)

Cumprir integralmente as condições estabelecidas no 
edital do Pregão Presencial – SRP n.º 131/2019.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Manter, durante o período 
de vigência desta Ata, as condições de habilitação e qua-
lifi cação do certame licitatório.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Responsabilizar-se pelos 
danos causados diretamente à Administração ou a tercei-
ros, em decorrência de sua culpa ou dolo, na execução do 
contrato, na forma do que dispõe o art. 70 da lei 8.666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Cumprir todas as exigên-
cias contidas no Termo de Referência Anexo I deste Edital.

PARÁGRAFO QUARTO: Assinar a Ata de Registro 
de Preços;

PARAGRAFO QUINTO: Manter sigilo, sob pena de 
responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 
e qualquer assunto de interesse do Município ou de ter-
ceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução 
do contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Permitir o acompanhamento e a 
fi scalização da execução do contrato por servidor designa-
do pela CONTRATANTE para esse fi m, em conformidade 
com o art. 67 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93;

PARAGRAFO SETIMO: Aceitar, nas mesmas condi-
ções contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fi zerem necessários ao quantitativo do objeto licitado, de 
acordo com o limite estabelecido no art. 65, § 1º da Lei 
nº 8.666/93;

PARAGRAFO OITAVO: Executar o objeto no local 
determinado no Termo de Referência conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante; 

PARAGRAFO NONO: Zelar pela qualidade do objeto 
oferecido até a hora de sua entrega e no decorrer de sua 
execução;

PARAGRAFO DÉCIMO: Manter contato permanente 
com a Secretaria requisitante, responsável pela retirada 
da nota de empenho;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Atender imedia-
tamente as determinações e exigências formuladas pela 
secretaria requisitante, bem como dar ciência, imediata-
mente e por escrito, de qualquer anormalidade que verifi car 
na entrega do objeto; 

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Refazer ou subs-
tituir, por sua conta e responsabilidade, a qualquer época 
o objeto aceito, desde que fi que comprovada a existência 
de não conformidade com o exigido no certame, somente 
possível de aferição com a devida utilização;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Reparar, corrigir, 
remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no to-
tal ou em parte, o objeto do contrato em que se verifi carem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução ou 
de materiais empregados, nos prazos estipulados, para 
que se efetue a correção de situações adversas e para o 
atendimento imediato das reclamações e/ou solicitações 
da Contratante; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓR-
GÃOS GERENCIADORES E PARTICIPANTES

I. Atestar a entrega do objeto do contrato por meio do 
Gestor do contrato;

II. Efetuar os pagamentos às empresas fornecedoras, 
na forma estabelecida nesta Ata e nos costumes do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com o teor 
constante pelo item 24 do Edital Pregão Presencial – SRP 
n.º 131/2020, através de cheque nominativo, na tesouraria 
da Prefeitura Municipal de Araruama, ou crédito bancário, 
conforme o caso, em 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Qualquer pagamento só 
será efetuado se na Nota Fiscal/Fatura constar o atestado 
da prestação dos serviços, caso ocorra atraso ou anteci-
pação no pagamento, para compensação fi nanceira, será 
adotada a Taxa Referencial – TR, pro rata die.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A penalização por eventu-
ais atrasos de pagamentos será procedida por multa no 
valor de 0,5% (meio por cento) ao mês, sobre o valor da 
obrigação, por atraso superior a 30 (trinta) dias contados 
da data do adimplemento.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FOR-
NECIMENTO

A entrega dos objetos estará condicionada ao disposto 
nos itens 19 e 20, do Edital Pregão Presencial – SRP n.º 
131/2020.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Os adjudicatários inadimplentes estarão sujeitos às 
penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, 
bem como da legislação municipal sobre o assunto, asse-
gurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, 
os preços registrados serão fi xos e irreajustáveis, salvo 
as condições abaixo descritas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A Ata de Registro de Pre-
ços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O preço registrado poderá 
ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador 
da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Quando o preço inicialmen-
te registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador 

deverá convocar o fornecedor visando a negociação para 
redução de preços e sua adequação ao praticado; frustrada 
a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUARTO. Quando o preço de mercado 
tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 
poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
sem aplicação das penalidades cabíveis, confi rmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, 
desde que a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento; convocar os demais fornecedores visando 
igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO. Não havendo êxito nas nego-
ciações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revoga-
ção da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação dos preços registrados será efetuada no 
Diário Ofi cial do Município, trimestralmente, em cumpri-
mento ao disposto no art. 15, § 2º da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

Fica eleito desde já o foro da Comarca de Araruama, 
Estado do Rio de Janeiro, para dirimir questões oriundas 
desta Ata, renunciando as partes a qualquer outro por 
privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSI-
ÇÕES FINAIS

Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial – 
SRP n.º 131/2020, bem como as propostas das empresas 
especifi cadas nos autos do processo administrativo n.º 
20.758/2020

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os casos omissos serão 
resolvidos com observância das disposições constantes 
na Lei 8.666/93, bem como na legislação municipal.

Araruama, 17 de dezembro de 2020. 

MUNICÍPIO DE ARARUAMA
LÍVIA BELLO

Prefeita

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

ADELTON ARAUJO DOMINGUES

SHOP LARE COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI ME
Jorge Luiz Mastra Fontoura

Representante Legal

Testemunhas:
____________________________

Nome:
CPF:

_____________________________
Nome:
CPF:

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 

O MUNICIPIO DE ARARUAMA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Avenida John Kennedy, 
n° 120, Araruama, Centro, nesta Cidade, inscrito no CNPJ 
sob o n° 28.531.762/0001-33, neste ato representado 
pela Exma. Sra. Prefeita do Município de Araruama, Lívia 
Soares Bello da Silva, brasileira, solteira, inscrita no 
CPF sob o nº 094.591.857-70, portadora da carteira de 
identidade RG nº 20.121.579-5, residente e domiciliada 
nesta Cidade; pela Secretária Municipal de Saúde, Sr.ª 
Ana Paula Bragança Correa, brasileira, solteira,  porta-
dora da carteira identidade nº 000.404.641, expedida pelo 
COREN, inscrita no CPF sob o nº 020.787.147-71, resi-
dente e domiciliada nesta Cidade, proferem a presente 
RESCISÃO UNILATERAL, tendo em vista a supremacia 
do interesse público, do CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 017/SESAU/2019, fi rmado por conta do que restou 
demonstrado nos autos do processo administrativo nº 
12.626/2020, celebrado com a empresa PURE AIR 
GASES MEDICINAIS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 33.962.915/0001-37, 
com sede na Av. Country Club dos Engenheiros, n° 850, 
Buraco do Pau, Araruama/RJ, CEP: 28.970-000, neste 
ato por sua representante legal Sr. Maristela da Silva 
Matos, brasileira, divorciada, empresária, inscrita no CPF 
sob o nº 019.467.867-99, RG N° 08829142-2 DETRAN/
RJ, residente e domiciliada na Rua Geni Saraiva, 174, 
Casa B, Ponto CHC, Nova Iguaçu/RJ, CEP 26.032-662, 
por si ou por seu procurador com poderes expressos 
para este mister, com fulcro no artigo 58, inciso II, art. 

78, XII c/c artigo 79, inciso I da Lei nº 8.666/93, expões 
as seguintes razões:

Considerando, as informações prestadas pela Se-
cretaria Municipal de Saúde, tendo em vista a atual 
demanda, de acordo com o relatório de urgência emitido 
pela Coordenadora do Setor de COVID de Araruama, 
informações de fl s. 245/250;

Considerando, as razões de interesse público, de alta 
relevância e amplo conhecimento, justifi cadas e determi-
nadas pela máxima autoridade da esfera administrativa 
exaradas no processo administrativo competente, que 
justifi ca a rescisão da contratação em referência;

RESOLVE:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Rescindir unilateralmente o 
Contrato Administrativo nº 017/SESAU/2020, que teve 
como objeto a “contratação em caráter emergencial de 
empresa especializada na locação de Central Geradora 
de Gases Medicinais, incluindo equipe técnica respon-
sável pelo transporte, instalação, manutenção preventiva 
e corretiva com reposição de peça e assistência técnica 
especializada para atender o hospital de campanha con-
tra o coronavírus – COVID-19, e, em consonância com o 
Decreto Municipal de n° 65 de 21/03/2020”, pelo período 
de 90 (noventa) dias, conforme teor descrito nos autos 
do processo administrativo nº 12.626/2020.

PARÁGRAFO ÚNICO: Pelo presente instrumento de 
distrato unilateral, por razões de interesse público e de 
alta relevância e amplo conhecimento, esposadas nas 
considerações do preâmbulo do presente instrumento, 
como base na motivação exposta no processo adminis-
trativo nº 12.626/2020, fi ca a sua efi cácia convalidada a 
contar da data de sua publicação, em veículo de divul-
gação do Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Referendada pelo que dispõe 
a cláusula primeira, revogam-se as disposições em con-
trário, considerando extintas as obrigações assumidas e 
convencionadas no contrato originário, sem prejuízo de 
que seja assegurado o exercício do contraditório e da 
ampla defesa (art. 78, parágrafo único cumulado com art. 
109, parágrafo 3º da Lei nº 8.666/93), quando da ciência 
do presente instrumento.

Subscreve o presente termo em 03 (três) vias de igual 
teor e para um só efeito.

Araruama, 21 de Dezembro de 2020.

MUNICÍPIO DE ARARUAMA
Lívia Bello

Prefeita

Ana Paula Bragança Correa
Secretária Municipal de Saúde
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TERMO DE ADITAMENTO Nº 003/2020 ao CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 015/SESAU/2020, 

na forma abaixo:

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICI-
PIO DE ARARUAMA, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Avenida John Kennedy, n° 120, Ara-
ruama, Centro, nesta Cidade, inscrito no CNPJ sob o n° 
28.531.762/0001-33, neste ato representado pela Exma. 
Sra. Prefeita do Município de Araruama, Lívia Soares 
Bello da Silva, brasileira, solteira, inscrita no CPF sob o nº 
094.591.857-70, portadora da carteira de identidade RG nº 
20.121.579-5, residente e domiciliada nesta Cidade, pela 
Secretária Municipal de Saúde, Sr.ª Ana Paula Bragança 
Correa, brasileira, solteira,  portadora da carteira identidade 
nº 000.404.641, expedida pelo COREN, inscrita no CPF sob 
o nº 020.787.147-71, residente e domiciliada nesta cidade, 
doravante denominado parte CONTRATANTE e, de outro 
lado, a sociedade empresária fi rma L G DA SILVA SER-
VIÇOS COMBINADOS, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.098.525/0001-72, com sede 
estabelecida na Avenida Olof Palme, nº 765, sala 524, 
Camorim, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22.783-119, neste por 
seu representante legal, Sr. Lucas Gomes da Silva, RG 
257.801.80-3, CPF sob o nº 153.506.797-75, residente e 
domiciliado à Rua Açaí, nº 156, Vila Capri, por si ou por seu 
procurador com poderes expressos para este mister, por 
conta do que restou demonstrado nos autos do processo ad-
ministrativo nº 12.071/2020, assim como pelas condições da 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/SESAU/2020, realizada 
através do procedimento administrativo nº 12.071/2020, 
resolvem aditar: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a “contratação emer-
gencial de empresa para prestação do serviço de limpeza 
e desinfecção de superfícies, visando manter condições 
adequadas de salubridade e higiene com a disponibilidade 
de mão de obra, fornecimento de materiais e equipamentos 
a ser realizada na UPA – Unidade de Pronto Atendimento, 
HMPASC – Hospital Municipal Prefeito Armando da Silva 
Carvalho, PAM – Posto de Atendimento Médico, COSAC 
– Coordenação da Saúde Coletiva, CIMI – Centro Inte-
grado Materno Infantil e Hospital de Campanha contra o 
Coronavírus”, conforme teor descrito pelas fl s. 03/18 nos 
autos do processo administrativo nº 12.071/2020, que com 
seus demais anexos, integram este termo, independente de 
transcrição, para todos os fi ns e efeitos legais.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO 

Com fulcro no art. 57 da Lei 8.666/93 c/c art. 4º - H da Lei 
Federal nº 13.979/2020, fi ca prorrogado o prazo de vigência 
do Contrato de Prestação de Serviços nº 015/SESAU/2020, 
por novo período de 90 (noventa) dias, com início a contar 
de 31 de Dezembro de 2020, e a terminar, independente 
de aviso, notifi cação ou interpelação, em 31 de Março de 
2021, haja vista que a não renovação comprometeria a 
operacionalização dos serviços públicos prestados pela 
contratada que importam no objeto do aludido contrato, 
sem condição de interrupção.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR A VIGORAR NO 
NOVO PERÍODO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

Para o novo período em que trata a Cláusula I, fi ca 
pactuado entre as partes o valor de R$ 187.949,25 (cento 

e oitenta e sete mil, novecentos e quarenta e nove reais e 
vinte e cinco centavos).

PARÁGRAFO ÚNICO. A despesa correrá à conta do 
PT 04.001.001.10.122.46.2030, Elemento de Despesa nº 
3.390.36.61.00.00.00, Fonte de Recursos nº 0353 – Trans-
ferência Macah – Covid -19, Empenho nº 771/2020.

CLÁUSULA QUARTA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS

Com exceção das alterações por este Termo, fi cam ra-
tifi cadas todas as demais cláusulas do Contrato original, do 
qual passa a fazer parte integrante o presente aditamento, 
para todos os efeitos de direito.

CLÁUSULA QUINTA: DOS EFEITOS DO PRESENTE 
ADITAMENTO

O Contratante se obriga a providenciar a publicação 
do extrato deste instrumento contratual dentro do prazo 
especifi cado pela legislação vigente, fi cando condicionada 
a efi cácia do Contrato à respectiva publicação.

E, por estarem justos, contratados e devidamente 
aditados, fi rma o presente instrumento em 05 (cinco) vias 
de igual teor e forma, respondendo as partes por si, seus 
herdeiros e sucessores.

Araruama, 14 de Dezembro de 2020.

MUNICÍPIO DE ARARUAMA
LIVIA BELLO

Prefeita

Ana Paula Bragança Corrêa
Secretária Municipal de Saúde

L G DA SILVA SERVIÇOS COMBINADOS 
Lucas Gomes da Silva
Representante Legal

Testemunhas:

1ª ) ____________________________
Nome:
CPF:

2ª ) ______________________________
Nome:
CPF:

PORTARIA Nº: 1.983
DE 08 DE DEZEMBRO DE 2020.

“DETERMINA ABERTURA DE SINDICÂNCIA ADMINIS-
TRATIVA”

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA, no uso das 
atribuições e competência conferidas por Lei e considerando 
o que restou provado nos autos do Processo Administrativo 
nº 24884/2020 de 22 de janeiro de 2020, oriundo da Secre-
taria Municipal de Administração, conforme preconiza a Lei 
Municipal nº 548 de 08 de julho de 1986.

RESOLVE:

I – DETERMINAR à Comissão de Sindicância a 

instauração de Sindicância Administrativa, para apura-
ção das faltas e infrações cometidas, conforme Processo 
Administrativo nº 24884/2020.

II – Fixar nos termos do Artigo 204 da lei Municipal nº 
548 de 08 de julho de 1986, o prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar da instauração dos trabalhos da Comissão, pror-
rogável nos casos de força maior, por mais 1/3 (um terço), 
para o término dos trabalhos de apuração e conclusão dos 
autos à autoridade competente com parecer fundamentado 
e conclusivo.

III -  Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas 
as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Araruama, 08 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇO DE Nº.040/SESAU/2020

PARTES: MUNÍCIPIO DE ARARUAMA E SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESAU (CONTRATAN-
TE) e PURE AIR GASES MEDICIAIS LTDA.- CNPJ nº. 
33.962.915/0001-37- CONTRATADA).

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a “contra-
tação em caráter emergencial de empresa especializada 
na locação de Central Geradora de Gases Medicinais, 
incluindo equipe técnica responsável pelo transporte, ins-
talação, manutenção preventiva e corretiva com reposição 
de peça e assistência técnica especializada, para atender 
o Hospital de Campanha Contra o Coronavirus–COVID-19, 
pelo período de 90 (noventa) dias, de acordo com o relatório 
de urgência emitido pela Coordenadora do Setor de COVID 
de Araruama, Dra. Marianna Daher Rocha, que informa do 
aumento do número crescente de internações, havendo ne-
cessidade primordial e urgente de aumentar a oferta da rede 
de oxigênio do Hospital de Campanha durante o período de 
pandemia, e, em consonância com o Decreto Municipal de 
nº.65 de 21/03/2020, e de acordo com a Lei 13.979/2020 
e Nota Técnica de nº. 001/2020 de 27 de março de 2020, 
conforme teor descrito nos autos do processo administrativo 
de nº.25.941/2020, que com seus demais anexos, integram 
este termo, independente de transcrição, para todos os fi ns 
e efeitos legais.

FUNDAMENTAÇÃO:  Inciso IV, do art. 24 da Lei 
nº.8.666/93.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do 
Contrato será de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
assinatura contratual, podendo ser prorrogado, com fulcro 
no artigo 57 da Lei nº.8.666/93. 

VALOR: R$99.000,00 (noventa e nove mil reais), e as 
despesas deste contrato correrão à conta da Dotação Orça-
mentária do Programa de Trabalho de nº.10.122.0046.2030, 
Elemento de Despesa nº.3.3.90.39.00.00.00, Empenho 
nº.793/2020, Fonte de Recursos nº.0353 – Transferência 
Macah-COVID-19.

DATA DA CELEBRAÇÃO:  22 de dezembro de 2020.

Município de Araruama
Poder Executivo
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Município de Araruama
Poder Executivo

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos vinte e um dias do mês de dezembro do ano de 
2020, o MUNICIPIO DE ARARUAMA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Avenida John Kennedy, 
n°120, Araruama, Centro, nesta Cidade, Inscrito no CNPJ 
sob o n° 28.531.762/0001-33, neste ato representado pela 
Exma. Sra. Prefeita do Município de Araruama, LÍVIA 
SOARES BELLO DA SILVA, brasileira, solteira, inscrita 
no CPF sob o nº 094.591.857-70, portadora da carteira 
de identidade RG nº 20.121.579-5, residente e domici-
liada nesta Cidade, e o Exmo. Sr. Secretário Municipal 
de Transportes, Carlos Gomes Lima, brasileiro, casado, 
portador da carteira de identidade nº 05222960-6, inscrito 
no CPF sob o nº 73004227720, residente e domiciliado 
nesta cidade, pela Sra. Secretária Municipal de Educação, 
Luiza Cristina da Silva Vianna, portadora da carteira 
de identidade n° 048472575 e do CPF N° 57202001772, 
residente e domiciliada nesta cidade, pela Sr.ª Ana Paula 
Bragança Correa, brasileira, solteira,  portadora da car-
teira identidade nº 000.404.641, expedida pelo COREN, 
inscrita no CPF sob o nº 020.787.147-71, residente e domi-
ciliada nesta Cidade e pela Exma. Secretária Municipal de 
Política Social, Trabalho e Habitação, Ana Maria Barroso 
de Oliveira Amaral, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 

503.946.657-91, portadora da carteira de identidade nº 
05.058.856-5 DETRAN/RJ, residente e domiciliada nesta 
Cidade; doravante simplesmente denominado ÓRGÃO 
GERENCIADOR, em face da classifi cação das propos-
tas de preços no Pregão Presencial – SRP n.º 133/2020, 
para formação da Ata de Registro de Preços, tendo como 
fundamento a Ata de julgamento e classificação das 
propostas, RESOLVE registrar os preços para futura e 
eventual “Contratação de empresa para Fornecimen-
to de Gasolina e Óleo diesel, para os veículos ofi ciais 
subordinados a Secretaria de Transportes, Secretaria de 
Educação, Secretaria de Saúde e Secretaria de Política 
Social, Trabalho e Habitação pelo Sistema de Registro 
de Preço, para o exercício de 2021”. Estando de acordo 
com as especifi cações no Termo de Referência da SETRA 
–  ANEXO I do Edital às fl s. 128/133 e na Ata de Sessão 
Pública constante às fl s. 214 do processo administrativo 
n.º 23.440/2020, que passam a fazer parte integrante 
desta Ata de Registro de Preços, tendo sido a(s) socie-
dades empresária(s) classifi cada(s) com os respectivos 
itens e preços. A presente Ata de Registro de Preços terá 
validade de 12 (doze) meses, a partir de sua publicação 
e a mesma será utilizada pela Secretaria Requisitante, 
como órgão gerenciador, na forma prevista no instru-
mento editalício, com as sociedades empresarias que 

tiverem preços registrados, na forma do ANEXO I. Tendo 
sido cumpridas todas as formalidades legais e nada mais 
havendo a constar, lavrando-se esta Ata que vai assinada 
pela Exma. Sra. Prefeita do Município de Araruama, bem 
como pelos representantes das sociedades empresárias 
com preços registrados, devendo a mesma ser publicada 
no Diário Ofi cial do Município para que opere seus jurídicos 
e legais efeitos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
consiste na futura e eventual Contratação de empresa 
para Fornecimento de Gasolina e Óleo diesel, para os 
veículos ofi ciais subordinados a Secretaria de Transportes, 
Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde e Secretaria 
de Política Social, Trabalho e Habitação pelo Sistema de 
Registro de Preço, para o exercício de 2021, conforme 
Termo de Referência e demais especifi cações constan-
tes da proposta comercial, referente ao Edital do Pregão 
Presencial – SRP n.º 133/2020 e seus anexos nos autos 
do processo administrativo n. 23.440/2020.

CLAUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS / DA VALI-
DADE DOS PREÇOS

Itens ESPECIFICAÇÃO Unid Qtd.
TOTAL PREÇO UNITÁRIO TOTAL

1 GASOLINA COMUM Litros 382.000,00 R$ 5,35 R$ 2.043.700,00

2 ÓLEO DIESEL COMUM Litros 147.000,00 R$ 3,80 R$ 558.600,00

3 ÓLEO DIESEL S10 Litros 175.000,00 R$ 3,94 R$ 689.500,00

 VALOR TOTAL   R$ 3.291.800,00

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A presente Ata de Registro 
de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da 
sua Publicação.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Fornecedor classifi cado 
é o que segue: 

Empresa Fornecedora (Razão Social): AUTO POSTO 
PISCA PISCA LTDA

CNPJ N°: 28.529.501/0001-89 Telefone: 22 2665-
1447

Endereço: Rodovia Amaral Peixoto, s/n, KM 88, Vila 
Capri.

Cidade: Araruama UF: RJ CEP: 28.970-000

Endereço Eletrônico:

Representante: Antônio José Paulos Campos Ferreira

RG nº / Órgão Expedidor / UF: 
W627654-F SE/DPMAF/DPF CPF: 744.278.907-25

PARÁGRAFO TERCEIRO. Durante o prazo de validade 
desta Ata de Registro de Preços, o Município de Araruama 
não será obrigado a adquirir os itens referidos na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de 
Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização 
de qualquer espécie às empresas detentoras, ou cancelar 
a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente 

previstas para tanto, garantindo às detentoras, neste caso, 
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS

Será usuário do Registro de Preços o órgão gerenciador 
Secretaria Requisitante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os preços ofertados pelas 
empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços 
são os especifi cados na proposta fi nal, de acordo com a 
respectiva classifi cação no Pregão Presencial – SRP n.º 
133/2020.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Para cada item de que trata 
esta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas 
e condições constantes do Edital do Pregão Presencial – 
SRP n.º 133/2020, que a precedeu e integra o presente 
instrumento de compromisso.

PARÁGRAFO TERCEIRO. O preço unitário a ser pago 
por item será o constante da(s) proposta(s) apresentada(s) 
no Pregão Presencial – SRP n.º 133/2020, pela(s) empre-
sa(s) detentora(s) da presente Ata, a(s) qual(ais) também 
a integram.

PARÁGRAFO QUARTO. A Ata de Registro de Preços 
oriunda deste Processo Licitatório, durante a sua vigência, 
poderá ser utilizada por outros Órgãos ou Entidades não 
participantes, com a devida anuência do Órgão Gerenciador, 
de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA QUARTA –  DA EMISSÃO DOS PEDIDOS/ 
PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

A licitante vencedora deverá entregar o objeto pelo pe-
ríodo de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação 
da Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O Município de Araruama, 
através da Secretaria Requisitante, respeitada a ordem 
de registro, selecionará as empresas para os quais serão 
emitidos os pedidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O fornecimento deverá ser 
efetuado, durante o período do exercício de 2021, a contar 
da vigência do contrato e término pelo período contratado 
até o dia 31/12/2021, mediante emissão da competente re-
quisição da Secretarias de Transportes, Educação, Saúde, 
Política Social, Trabalho e Habitação, do qual será emitido 
um documento fi scal, detalhando o preço e quantidade, do 
óleo lubrifi cante utilizado.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A empresa convocada que 
não cumprir as obrigações estabelecidas na ata de Registro 
de Preços, estará sujeita às sanções previstas neste edital. 
Neste caso, o Município de Araruama convocará, obedecida 
a ordem de classifi cação, a próxima empresa registrada no 
SRP, se for o caso.

PARÁGRAFO QUARTO. A contratação decorrente do 
presente Registro de Preços, será requerida pela Secretaria 
Requisitante que apontará quantitativo a ser contratado, 
bem como prazo e setores englobados, de acordo com sua 
necessidade e conveniência.
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Município de Araruama
Poder Executivo

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA(S) 
EMPRESA(S) FORNECEDORA(S)

Cumprir integralmente as condições estabelecidas no 
edital do Pregão Presencial – SRP n.º 133/2020.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Manter, durante o período 
de vigência desta Ata, as condições de habilitação e quali-
fi cação do certame licitatório.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Responsabilizar-se pelos 
danos causados diretamente à Administração ou a tercei-
ros, em decorrência de sua culpa ou dolo, na execução do 
contrato, na forma do que dispõe o art. 70 da lei 8.666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Cumprir todas as exigências 
contidas no Termo de Referência Anexo I deste Edital.

PARÁGRAFO QUARTO:  Assinar a Ata de Registro 
de Preços;

PARAGRAFO QUINTO: Manter sigilo, sob pena de 
responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse do Município ou de tercei-
ros, de que tomar conhecimento em razão da execução 
do contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Permitir o acompanhamento e a 
fi scalização da execução do contrato por servidor designado 
pela CONTRATANTE para esse fi m, em conformidade com 
o art. 67 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93;

PARAGRAFO SETIMO: Aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fi zerem 
necessários ao quantitativo do objeto licitado, de acordo 
com o limite estabelecido no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93;

PARAGRAFO OITAVO: Executar o objeto no local de-
terminado no Termo de Referência conforme solicitação da 
Secretaria Requisitante; 

PARAGRAFO NONO: Zelar pela qualidade do objeto 
oferecido até a hora de sua entrega e no decorrer de sua 
execução;

PARAGRAFO DÉCIMO: Manter contato permanente 
com a Secretaria requisitante, responsável pela retirada 
da nota de empenho;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Atender imediata-
mente as determinações e exigências formuladas pela se-
cretaria requisitante, bem como dar ciência, imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidade que verifi car na 
entrega do objeto; 

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Refazer ou subs-
tituir, por sua conta e responsabilidade, a qualquer época 
o objeto aceito, desde que fi que comprovada a existência 
de não conformidade com o exigido no certame, somente 
possível de aferição com a devida utilização;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Reparar, corrigir, 
remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verifi carem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução ou 
de materiais empregados, nos prazos estipulados, para 
que se efetue a correção de situações adversas e para o 

atendimento imediato das reclamações e/ou solicitações 
da Contratante; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓR-
GÃOS GERENCIADORES E PARTICIPANTES

I. Atestar a entrega do objeto do contrato por meio do 
Gestor do contrato;

II. Efetuar os pagamentos às empresas fornecedoras, 
na forma estabelecida nesta Ata e nos costumes do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com o teor 
constante pelo item 24 do Edital Pregão Presencial – SRP 
n.º 133/2020, através de cheque nominativo, na tesouraria 
da Prefeitura Municipal de Araruama, ou crédito bancário, 
conforme o caso, em 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Qualquer pagamento só será 
efetuado se na Nota Fiscal/Fatura constar o atestado da 
prestação dos serviços, caso ocorra atraso ou antecipação 
no pagamento, para compensação fi nanceira, será adotada 
a Taxa Referencial – TR, pro rata die.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A penalização por eventuais 
atrasos de pagamentos será procedida por multa no valor de 
0,5% (meio por cento) ao mês, sobre o valor da obrigação, 
por atraso superior a 30 (trinta) dias contados da data do 
adimplemento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FOR-
NECIMENTO

A entrega dos objetos estará condicionada ao disposto 
nos itens 19 e 20, do Edital Pregão Presencial – SRP n.º 
133/2020.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Os adjudicatários inadimplentes estarão sujeitos às 
penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, 
bem como da legislação municipal sobre o assunto, asse-
gurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, 
os preços registrados serão fi xos e irreajustáveis, salvo as 
condições abaixo descritas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A Ata de Registro de Preços 
poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições conti-
das no art. 65 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O preço registrado poderá 
ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornece-
dores.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Quando o preço inicialmente 
registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá 
convocar o fornecedor visando a negociação para redu-
ção de preços e sua adequação ao praticado; frustrada a 
negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUARTO. Quando o preço de mercado 
tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá 
liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-
cação das penalidades cabíveis, confi rmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento; con-
vocar os demais fornecedores visando igual oportunidade 
de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO. Não havendo êxito nas nego-
ciações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação dos preços registrados será efetuada no 
Diário Ofi cial do Município, trimestralmente, em cumprimen-
to ao disposto no art. 15, § 2º da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

Fica eleito desde já o foro da Comarca de Araruama, 
Estado do Rio de Janeiro, para dirimir questões oriundas 
desta Ata, renunciando as partes a qualquer outro por 
privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSI-
ÇÕES FINAIS

Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial – 
SRP n.º 133/2020, bem como as propostas das empresas 
especifi cadas nos autos do processo administrativo n.º 
23.440/2020.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os casos omissos serão 
resolvidos com observância das disposições constantes na 
Lei 8.666/93, bem como na legislação municipal.

Araruama, 21 de dezembro de 2020.

MUNICÍPIO DE ARARUAMA
LIVIA BELLO

Prefeita

CARLOS GOMES LIMA 
Secretário Municipal de Transportes

 
    LUIZA CRISTINA DA SILVA

Secretária Municipal de Educação

ANA PAULA BRAGANÇA CORRÊA
        Secretária Municipal de Saúde

ANA MARIA BARROSO DE OLIVEIRA AMARAL
Secretária Municipal de Política Social,

Trabalho e Habitação

AUTO POSTO PISCA PISCA LTDA 
Antônio José Paulos Campos Ferreira 

Representante Legal

Testemunhas:
____________________________              

Nome/CPF:
_____________________________

Nome/CPF:                                                   
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TERMO DE ADITAMENTO nº 002/2020 AO CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO Nº 070/2018, na forma abaixo:

Pelo presente instrumento particular, de um lado o 
MUNICÍPIO DE ARARUAMA, Estado do Rio de Janeiro, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Avenida John Kennedy, n° 120, Centro, Araruama/RJ, 
inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 28.531.762/0001-33, neste 
ato representado pela Exma. Sra. Prefeita do Município 
de Araruama, Lívia Soares Bello da Silva, brasileira, 
solteira, inscrita no CPF (MF) sob o nº 094.591.857-70, 
portadora da carteira de identidade RG nº 20.121.579-5, 
residente e domiciliado nesta cidade, e pela Secretária 
Municipal de Saúde, Sr.ª Ana Paula Bragança Correa, 
brasileira, solteira,  portadora da carteira identidade nº 
000.404.641, expedida pelo COREN, inscrita no CPF 
sob o nº 020.787.147-71, residente e domiciliada nesta 
Cidade, e pela Secretária Municipal de Política Social, 
Trabalho e Habitação – SEPOL, Sr.ª Ana Maria Barroso 
de Oliveira Amaral, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 
503.946.657-91, portadora da carteira de identidade nº 
05.058.856-5 DETRAN/RJ, residente e domiciliado nesta 
Cidade, como CONTRATANTE, e de outro lado, a socieda-
de empresária, COCOBONGO SERVIÇOS E LOCAÇÕES 
LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 10.788.541/0001-80, com sede na Rua 
Nossa Senhora do Carmo, nº 385, Sociedade Fluminense, 
Casimiro de Abreu/RJ, CEP: 28.860-000, neste ato por seu 
representante legal, Sr. Patrick Louzada Pinto, portador 
da carteira de identidade nº 106904725, expedida pelo 
IFP/RJ,  e inscrito no CPF sob o nº 075.214.277-18, por 
si ou por seu procurador com poderes expressos para 
este mister, por conta do exposto nos autos do Processo 
Administrativo nº 27.511/2019, resolvem na melhor 
forma de direito, ADITAR o Contrato Administrativo 
nº 070/2018, cujo objeto é a contratação de empresa de 
locação de estruturas metálicas, geradores, octanorme, 
piso com carpete, banheiros químicos, sonorização, 
iluminação e trio elétrico entre outros itens necessários 
ao apoio logístico para o desenvolvimento e realização 
de atividades temáticas educacionais, eventos artísticos, 
culturais e esportivos conforme descrições no Termo de 
Referência, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo 
com o Termo de Referência – Anexo I constante do proce-
dimento administrativo nº 18.071/2018, certame licitatório 
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços 
nº 071/2018, com execução contínua, sem interrupção, 
para do mesmo passar a constar as seguintes alterações: 

I – Da Prorrogação de Prazo: 

Considerando a justifi cativa apresentada nos autos 
do processo administrativo nº 27.511/2019, com funda-
mento no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
e suas alterações posteriores, fi ca prorrogado o prazo de 
vigência do Contrato Administrativo nº 070/2018, por novo 
período de 12 (doze) meses, ininterruptamente, com início 
a contar de 12 de Dezembro de 2020 e a terminar em 12 
de Dezembro de 2021, haja vista que a não renovação 
comprometeria a execução dos serviços prestados por 
esta municipalidade, aliando-se ao fato de tratar-se de 
serviços sem condições de interrupção.

II – Do valor a vigorar no novo período e da dotação 
orçamentária: 

Para o novo período em que trata a Cláusula I, con-
sidera-se o valor estimado no Contrato Administrativo nº 

070/2018, cuja despesa correrá a conta do orçamento 
vigente do Município de Araruama, nas seguintes doações 
orçamentárias:

SECRETARIA PROGRAMA DE 
TRABALHO DOTAÇÃO

SETUR 02.015.003.23.
695.0034.2051 3.3.90.39

SESAU 04.001.001.10.
122.0046.2030 3.3.90.39

SETID 07.001.002.08.
122.0046.2030 3.3.90.39

SEPOL 07.001.001.08.
122.0046.2030 3.3.90.39

III – Das demais cláusulas contratuais: 

Com exceção das alterações introduzidas por este 
Termo, fi cam ratifi cadas todas as demais cláusulas e 
condições do contrato ora aditado, do qual o presente 
aditamento passa a fazer parte integrante para todos os 
efeitos de direito.

IV – Dos efeitos do presente aditamento: 

O contratante se obriga a providenciar a publicação 
do extrato deste instrumento contratual, dentro do prazo 
especifi cado na legislação vigente, fi cando condicionada 
a efi cácia do Contrato à respectiva publicação.

E, por estarem justos, contratados e devidamente 
aditados, fi rmam o presente instrumento em 05 (cinco) 
vias de igual teor e forma.

Araruama, 11 de Dezembro de 2020.

MUNICÍPIO DE ARARUAMA
Lívia Bello

Prefeita

Ana Paula Bragança Correa                                                
SESAU   

Ana Maria Barroso de Oliveira Amaral
SEPOL 

COCOBONGO SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA ME
Patrick Louzada Pinto
Representante Legal

Testemunhas:

____________________________              
Nome:
CPF:

_____________________________
Nome:                                                                                                                             
CPF:

TERMO DE ADITAMENTO nº 002/2020 AO CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO Nº 069/2018, na forma abaixo:

Pelo presente instrumento particular, de um lado o 
MUNICÍPIO DE ARARUAMA, Estado do Rio de Janeiro, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Avenida John Kennedy, n° 120, Centro, Araruama/RJ, 
inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 28.531.762/0001-33, neste 
ato representado pela Exma. Sra. Prefeita do Município 
de Araruama, Lívia Soares Bello da Silva, brasileira, 
solteira, inscrita no CPF (MF) sob o nº 094.591.857-70, 
portadora da carteira de identidade RG nº 20.121.579-5, 
residente e domiciliado nesta cidade, e pela Secretária 
Municipal de Saúde, Sr.ª Ana Paula Bragança Correa, 
brasileira, solteira,  portadora da carteira identidade nº 
000.404.641, expedida pelo COREN, inscrita no CPF 
sob o nº 020.787.147-71, residente e domiciliada nesta 
Cidade, e pela Secretária Municipal de Política Social, 
Trabalho e Habitação – SEPOL, Sr.ª Ana Maria Barroso 
de Oliveira Amaral, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 
503.946.657-91, portadora da carteira de identidade nº 
05.058.856-5 DETRAN/RJ, residente e domiciliado nesta 
Cidade, como CONTRATANTE, e de outro lado, a socie-
dade empresária, EDNA ROSA NETO SICILIANO &CIA 
LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 07.579.818/0001-50, com sede na Rodovia 
RJ 124 Km, Boa Vista, Araruama/RJ, CEP: 28.970-000, 
neste ato por sua representante legal, Sr.ª Edna Rosa 
Neto Siciliano, inscrita no CPF sob o nº 712.275.121-04, 
por si ou por seu procurador com poderes expressos para 
este mister, por conta do exposto nos autos do Processo 
Administrativo nº 27.511/2019, resolvem na melhor 
forma de direito, ADITAR o Contrato Administrativo 
nº 069/2018, cujo objeto é a contratação de empresa de 
locação de estruturas metálicas, geradores, octanorme, 
piso com carpete, banheiros químicos, sonorização, 
iluminação e trio elétrico entre outros itens necessários 
ao apoio logístico para o desenvolvimento e realização 
de atividades temáticas educacionais, eventos artísticos, 
culturais e esportivos conforme descrições no Termo de 
Referência, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo 
com o Termo de Referência – Anexo I constante do proce-
dimento administrativo nº 18.071/2018, certame licitatório 
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços 
nº 071/2018, com execução contínua, sem interrupção, 
para do mesmo passar a constar as seguintes alterações: 

I – Da Prorrogação de Prazo: 

Considerando a justifi cativa apresentada nos autos 
do processo administrativo nº 27.511/2019, com funda-
mento no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
e suas alterações posteriores, fi ca prorrogado o prazo de 
vigência do Contrato Administrativo nº 069/2018, por novo 
período de 12 (doze) meses, ininterruptamente, com início 
a contar de 12 de Dezembro de 2020 e a terminar em 12 
de Dezembro de 2021, haja vista que a não renovação 
comprometeria a execução dos serviços prestados por 
esta municipalidade, aliando-se ao fato de tratar-se de 
serviços sem condições de interrupção.

II – Do valor a vigorar no novo período e da dotação 
orçamentária: 

Para o novo período em que trata a Cláusula I, con-
sidera-se o valor estimado no Contrato Administrativo nº 
069/2018, cuja despesa correrá a conta do orçamento 
vigente do Município de Araruama, nas seguintes doações 
orçamentárias:

Município de Araruama
Poder Executivo
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Município de Araruama
Poder Executivo

SECRETARIA PROGRAMA DE 
TRABALHO DOTAÇÃO

SETUR 02.015.003.23.
695.0034.2051 3.3.90.39

SESAU 04.001.001.10.
122.0046.2030 3.3.90.39

SETID 07.001.002.08.
122.0046.2030 3.3.90.39

SEPOL 07.001.001.08.
122.0046.2030 3.3.90.39

III – Das demais cláusulas contratuais: 

Com exceção das alterações introduzidas por este 
Termo, fi cam ratifi cadas todas as demais cláusulas e 

condições do contrato ora aditado, do qual o presente 
aditamento passa a fazer parte integrante para todos os 
efeitos de direito.

IV – Dos efeitos do presente aditamento: 

O contratante se obriga a providenciar a publicação 
do extrato deste instrumento contratual, dentro do prazo 
especifi cado na legislação vigente, fi cando condicionada 
a efi cácia do Contrato à respectiva publicação.

E, por estarem justos, contratados e devidamente 
aditados, fi rmam o presente instrumento em 05 (cinco) 
vias de igual teor e forma.

Araruama, 11 de Dezembro de 2020.

MUNICÍPIO DE ARARUAMA
Lívia Bello

Prefeita

Ana Paula Bragança Correa 
SESAU

Ana Maria Barroso de Oliveira Amaral
SEPOL 

EDNA ROSA NETO SICILIANO & CIA LTDA ME
Edna Rosa Neto Siciliano
p/ Representante Legal

Testemunhas:
____________________________              

Nome:
CPF:

_____________________________
Nome:                                                                                                                             
CPF:

TERMO DE ADITAMENTO nº 003/2020 AO CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO Nº 071/2018, na forma abaixo:

Pelo presente instrumento particular, de um lado o 
MUNICÍPIO DE ARARUAMA, Estado do Rio de Janeiro, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Avenida John Kennedy, n° 120, Centro, Araruama/RJ, 
inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 28.531.762/0001-33, neste 
ato representado pela Exma. Sra. Prefeita do Município 
de Araruama, Lívia Soares Bello da Silva, brasileira, 
solteira, inscrita no CPF (MF) sob o nº 094.591.857-70, 
portadora da carteira de identidade RG nº 20.121.579-5, 
residente e domiciliado nesta cidade, e pela Secretária 
Municipal de Saúde, Sr.ª Ana Paula Bragança Correa, 
brasileira, solteira,  portadora da carteira identidade nº 
000.404.641, expedida pelo COREN, inscrita no CPF sob 
o nº 020.787.147-71, residente e domiciliada nesta Cidade, 
e pela Secretária Municipal de Política Social, Trabalho e 
Habitação – SEPOL, Sr.ª Ana Maria Barroso de Oliveira 
Amaral, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 503.946.657-
91, portadora da carteira de identidade nº 05.058.856-5 
DETRAN/RJ, residente e domiciliado nesta Cidade, como 
CONTRATANTE, e de outro lado, a sociedade empresária, 
MACHADO E CUNHA DE ARARUAMA SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO LTDA ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.583.305/001-85, 
com sede na Rua Estácio de Sá, nº 231, Nossa Senhora, 
Araruama/RJ, CEP: 28.970-000, neste ato por seu repre-
sentante legal, Sr. Ricardo de Oliveira Machado, portador 
da carteira de identidade nº 12.251.804-6, expedida pelo 
IFP/RJ,  e inscrito no CPF sob o nº 041.145.577-09, por 
si ou por seu procurador com poderes expressos para 
este mister, por conta do exposto nos autos do Processo 
Administrativo nº 27.511/2019, resolvem na melhor 
forma de direito, ADITAR o Contrato Administrativo 
nº 071/2018, cujo objeto é a contratação de empresa de 
locação de estruturas metálicas, geradores, octanorme, 
piso com carpete, banheiros químicos, sonorização, 
iluminação e trio elétrico entre outros itens necessários 
ao apoio logístico para o desenvolvimento e realização 
de atividades temáticas educacionais, eventos artísticos, 
culturais e esportivos conforme descrições no Termo de 
Referência, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo 
com o Termo de Referência – Anexo I constante do proce-
dimento administrativo nº 18.071/2018, certame licitatório 
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços 

nº 071/2018, com execução contínua, sem interrupção, 
para do mesmo passar a constar as seguintes alterações: 

I – Da Prorrogação de Prazo: 

Considerando a justifi cativa apresentada nos autos 
do processo administrativo nº 27.511/2019, com funda-
mento no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
e suas alterações posteriores, fi ca prorrogado o prazo de 
vigência do Contrato Administrativo nº 071/2018, por novo 
período de 12 (doze) meses, ininterruptamente, com início 
a contar de 12 de Dezembro de 2020 e a terminar em 12 
de Dezembro de 2021, haja vista que a não renovação 
comprometeria a execução dos serviços prestados por 
esta municipalidade, aliando-se ao fato de tratar-se de 
serviços sem condições de interrupção.

II – Do valor a vigorar no novo período e da dotação 
orçamentária: 

Para o novo período em que trata a Cláusula I, con-
sidera-se o valor estimado no Contrato Administrativo nº 
071/2018, cuja despesa correrá a conta do orçamento 
vigente do Município de Araruama, nas seguintes doações 
orçamentárias:

SECRETARIA PROGRAMA DE 
TRABALHO DOTAÇÃO

SETUR 02.015.003.23.
695.0034.2051 3.3.90.39

SESAU 04.001.001.10.
122.0046.2030 3.3.90.39

SETID 07.001.002.08.
122.0046.2030 3.3.90.39

SEPOL 07.001.001.08.
122.0046.2030 3.3.90.39

III – Das demais cláusulas contratuais: 

Com exceção das alterações introduzidas por este 
Termo, fi cam ratifi cadas todas as demais cláusulas e 
condições do contrato ora aditado, do qual o presente 
aditamento passa a fazer parte integrante para todos os 

efeitos de direito.

IV – Dos efeitos do presente aditamento: 

O contratante se obriga a providenciar a publicação 
do extrato deste instrumento contratual, dentro do prazo 
especifi cado na legislação vigente, fi cando condicionada 
a efi cácia do Contrato à respectiva publicação.

E, por estarem justos, contratados e devidamente 
aditados, fi rmam o presente instrumento em 05 (cinco) 
vias de igual teor e forma.

Araruama, 11 de Dezembro de 2020.

MUNICÍPIO DE ARARUAMA
Lívia Bello

Prefeita

Ana Paula Bragança Correa
SESAU

Ana Maria Barroso de Oliveira Amaral
SEPOL 

MACHADO E CUNHA DE ARARUAMA SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO LTDA

Ricardo de Oliveira Machado 

Representante Legal

Testemunhas:

____________________________              
Nome:
CPF:

_____________________________
Nome:                                                                                                                             
CPF:



Página 20 Edição Nº 846, 31 de dezembro de 2020

TERMO DE ADITAMENTO nº 003/2020 AO CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO Nº 072/2018, na forma abaixo:

Pelo presente instrumento particular, de um lado o 
MUNICÍPIO DE ARARUAMA, Estado do Rio de Janeiro, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Avenida John Kennedy, n° 120, Centro, Araruama/RJ, 
inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 28.531.762/0001-33, neste 
ato representado pela Exma. Sra. Prefeita do Município 
de Araruama, Lívia Soares Bello da Silva, brasileira, 
solteira, inscrita no CPF (MF) sob o nº 094.591.857-70, 
portadora da carteira de identidade RG nº 20.121.579-5, 
residente e domiciliado nesta cidade, e pela Secretária 
Municipal de Saúde, Sr.ª Ana Paula Bragança Correa, 
brasileira, solteira,  portadora da carteira identidade nº 
000.404.641, expedida pelo COREN, inscrita no CPF 
sob o nº 020.787.147-71, residente e domiciliada nesta 
Cidade, e pela Secretária Municipal de Política Social, 
Trabalho e Habitação – SEPOL, Sr.ª Ana Maria Barroso 
de Oliveira Amaral, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 
503.946.657-91, portadora da carteira de identidade nº 
05.058.856-5 DETRAN/RJ, residente e domiciliado nesta 
Cidade, como CONTRATANTE, e de outro lado, a socie-
dade empresária, NOVA TENDAS RIO BONITO EIRELI 
EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 113.20.384/0001-71, com sede estabelecida na 
Avenida Antonio Caros de Souza Guadalupe, s/nº, lote 06, 
quadra V, Condomínio Industrial, Basílio, Rio Bonito/RJ, 
neste ato por sua representante legal, Sr.ª Vanda Eunice 
Ferreira Montenegro, portadora da carteira de identidade 
nº 02273944553, expedida pelo DETRAN/RJ,  e inscrito 
no CPF sob o nº 929.339.717-04, por si ou por seu pro-
curador com poderes expressos para este mister, por 
conta do exposto nos autos do Processo Administrativo 
nº 27.511/2019, resolvem na melhor forma de direito, 
ADITAR o Contrato Administrativo nº 072/2018, cujo 
objeto é a contratação de empresa de locação de estru-
turas metálicas, geradores, octanorme, piso com carpete, 
banheiros químicos, sonorização, iluminação e trio elétrico 
entre outros itens necessários ao apoio logístico para o 
desenvolvimento e realização de atividades temáticas 
educacionais, eventos artísticos, culturais e esportivos 
conforme descrições no Termo de Referência, pelo período 
de 12 (doze) meses, de acordo com o Termo de Referên-
cia – Anexo I constante do procedimento administrativo nº 
18.071/2018, certame licitatório Pregão Presencial pelo 
Sistema de Registro de Preços nº 071/2018, com execu-
ção contínua, sem interrupção, para do mesmo passar a 
constar as seguintes alterações: 

I – Da Prorrogação de Prazo: 

Considerando a justifi cativa apresentada nos autos 
do processo administrativo nº 27.511/2019, com funda-
mento no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
e suas alterações posteriores, fi ca prorrogado o prazo de 
vigência do Contrato Administrativo nº 072/2018, por novo 
período de 12 (doze) meses, ininterruptamente, com início 
a contar de 16 de Dezembro de 2020 e a terminar em 16 
de Dezembro de 2021, haja vista que a não renovação 
comprometeria a execução dos serviços prestados por 
esta municipalidade, aliando-se ao fato de tratar-se de 
serviços sem condições de interrupção.

II – Do valor a vigorar no novo período e da dotação 
orçamentária: 

Para o novo período em que trata a Cláusula I, con-

sidera-se o valor estimado no Contrato Administrativo nº 
072/2018, cuja despesa correrá a conta do orçamento 
vigente do Município de Araruama, nas seguintes doações 
orçamentárias:

SECRETARIA PROGRAMA DE 
TRABALHO DOTAÇÃO

SETUR 02.015.003.23.
695.0034.2051 3.3.90.39

SESAU 04.001.001.10.
122.0046.2030 3.3.90.39

SETID 07.001.002.08.
122.0046.2030 3.3.90.39

SEPOL 07.001.001.08.
122.0046.2030 3.3.90.39

III – Das demais cláusulas contratuais: 

Com exceção das alterações introduzidas por este 
Termo, fi cam ratifi cadas todas as demais cláusulas e 
condições do contrato ora aditado, do qual o presente 
aditamento passa a fazer parte integrante para todos os 
efeitos de direito.

IV – Dos efeitos do presente aditamento: 

O contratante se obriga a providenciar a publicação 
do extrato deste instrumento contratual, dentro do prazo 
especifi cado na legislação vigente, fi cando condicionada 
a efi cácia do Contrato à respectiva publicação.

E, por estarem justos, contratados e devidamente 
aditados, fi rmam o presente instrumento em 05 (cinco) 
vias de igual teor e forma.

Araruama, 11 de Dezembro de 2020.

MUNICÍPIO DE ARARUAMA
Lívia Bello

Prefeita

Ana Paula Bragança Correa
SESAU

Ana Maria Barroso de Oliveira Amaral
SEPOL 

NOVA TENDAS RIO BONITO EIRELI EPP
Vanda Eunice Ferreira Montenegro

Representante legal

Testemunhas:

____________________________              
Nome:
CPF:

_____________________________
Nome:                                                                                                                             
CPF:

TERMO DE ADITAMENTO nº 003/2020 AO CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO Nº 068/2018, na forma abaixo:

Pelo presente instrumento particular, de um lado o 
MUNICÍPIO DE ARARUAMA, Estado do Rio de Janeiro, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Avenida John Kennedy, n° 120, Centro, Araruama/RJ, 
inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 28.531.762/0001-33, neste 
ato representado pela Exma. Sra. Prefeita do Município 
de Araruama, Lívia Soares Bello da Silva, brasileira, 
solteira, inscrita no CPF (MF) sob o nº 094.591.857-70, 
portadora da carteira de identidade RG nº 20.121.579-5, 
residente e domiciliado nesta cidade, e pela Secretária 
Municipal de Saúde, Sr.ª Ana Paula Bragança Correa, 
brasileira, solteira,  portadora da carteira identidade nº 
000.404.641, expedida pelo COREN, inscrita no CPF 
sob o nº 020.787.147-71, residente e domiciliada nesta 
Cidade, e pela Secretária Municipal de Política Social, 
Trabalho e Habitação – SEPOL, Sr.ª Ana Maria Barroso 
de Oliveira Amaral, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 
503.946.657-91, portadora da carteira de identidade nº 
05.058.856-5 DETRAN/RJ, residente e domiciliado nesta 
Cidade, como CONTRATANTE, e de outro lado, a socie-
dade empresária, R. D. R. PRODUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.966.632/0001-28, com sede na Avenida 
John Kennedy, nº 15, sala 229, Centro, Araruama/RJ, CEP: 
28.970-000, neste ato por seu representante legal, Sr. Ro-
gério dos Santos Dias, portador da carteira de identidade 
nº 08701747-1, expedida pelo IFP/RJ,  e inscrito no CPF 
sob o nº 110.628.727-38, por si ou por seu procurador com 
poderes expressos para este mister, por conta do exposto 
nos autos do Processo Administrativo nº 27.511/2019, re-
solvem na melhor forma de direito, ADITAR o Contrato 
Administrativo nº 068/2018, cujo objeto é a contratação 
de empresa de locação de estruturas metálicas, gerado-
res, octanorme, piso com carpete, banheiros químicos, 
sonorização, iluminação e trio elétrico entre outros itens 
necessários ao apoio logístico para o desenvolvimento e 
realização de atividades temáticas educacionais, eventos 
artísticos, culturais e esportivos conforme descrições no 
Termo de Referência, pelo período de 12 (doze) meses, 
de acordo com o Termo de Referência – Anexo I constante 
do procedimento administrativo nº 18.071/2018, certame 
licitatório Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de 
Preços nº 071/2018, com execução contínua, sem inter-
rupção, para do mesmo passar a constar as seguintes 
alterações: 

I – Da Prorrogação de Prazo: 

Considerando a justifi cativa apresentada nos autos 
do processo administrativo nº 27.511/2019, com funda-
mento no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
e suas alterações posteriores, fi ca prorrogado o prazo de 
vigência do Contrato Administrativo nº 068/2018, por novo 
período de 12 (doze) meses, ininterruptamente, com início 
a contar de 12 de Dezembro de 2020 e a terminar em 12 
de Dezembro de 2021, haja vista que a não renovação 
comprometeria a execução dos serviços prestados por 
esta municipalidade, aliando-se ao fato de tratar-se de 
serviços sem condições de interrupção.

II – Do valor a vigorar no novo período e da dotação 
orçamentária: 

Para o novo período em que trata a Cláusula I, con-
sidera-se o valor estimado no Contrato Administrativo nº 
068/2018, cuja despesa correrá a conta do orçamento 

Município de Araruama
Poder Executivo
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Município de Araruama
Poder Executivo

vigente do Município de Araruama, nas seguintes doações 
orçamentárias:

SECRETARIA PROGRAMA DE 
TRABALHO DOTAÇÃO

SETUR 02.015.003.23.
695.0034.2051 3.3.90.39

SESAU 04.001.001.10.
122.0046.2030 3.3.90.39

SETID 07.001.002.08.
122.0046.2030 3.3.90.39

SEPOL 07.001.001.08.
122.0046.2030 3.3.90.39

III – Das demais cláusulas contratuais: 

Com exceção das alterações introduzidas por este 
Termo, fi cam ratifi cadas todas as demais cláusulas e 
condições do contrato ora aditado, do qual o presente 
aditamento passa a fazer parte integrante para todos os 
efeitos de direito.

IV – Dos efeitos do presente aditamento: 

O contratante se obriga a providenciar a publicação 
do extrato deste instrumento contratual, dentro do prazo 
especifi cado na legislação vigente, fi cando condicionada 
a efi cácia do Contrato à respectiva publicação.

E, por estarem justos, contratados e devidamente 
aditados, fi rmam o presente instrumento em 05 (cinco) 
vias de igual teor e forma.

Araruama, 11 de Dezembro de 2020.

MUNICÍPIO DE ARARUAMA

Lívia Bello
Prefeita

Ana Paula Bragança Correa
SESAU

Ana Maria Barroso de Oliveira Amaral
SEPOL 

R. D. R PRODUÇÕES E SERVIÇOS LTDA EPP
Rogério dos Santos Dias

Representante Legal 

Testemunhas:
____________________________              

Nome:
CPF:

_____________________________
Nome:                                                                                                                             
CPF:

DECRETO Nº 228
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre medidas para enfrentamento da emer-
gência de saúde pública de importância internacio-
nal decorrente do coronavírus (COVID-19), com me-
didas a serem adotadas para o dia 31 de dezembro 

de 2020, além de dar outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA/RJ, no 
uso de suas atribuições, legais e competência conferidas 
por lei, e

- Considerando o Decreto nº 065 de 21 de março de 
2020 que se encontra em vigor e declarou a Situação de 
Emergência no Município de Araruama e defi niu outras 
medidas de enfrentamento da Pandemia decorrente do 
COVID-19 e ainda o Decreto nº 084 de 17 de abril de 2020 
que decretou a Situação de Calamidade;

- Considerando a Portaria nº 188 de 3 de fevereiro 
de 2020, do Ministério da Saúde, que dispõem sobre a 
Declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavírus (COVID19), especialmente 
a obrigação de articulação dos gestores do SUS como 
competência do Centro de Operações de Emergências 
em Saúde Pública (COE-nCoV);

- Considerando a recente decisão do STF (Supremo 
Tribunal Federal) em que este Exímio Órgão reafi rmou o 
poder de Governadores e Prefeitos para determinar me-
didas restritivas durante a pandemia do novo coronavírus 
e que a decisão também estabelece que estados e mu-
nicípios podem defi nir quais são as atividades que serão 
suspensas e os serviços que não serão interrompidos;

- Considerando   a necessidade de controle e combate 
ao Coronavírus (Covid-19);

- Considerando que o último dia do ano costuma ter 
aglomeração de pessoas nas festividades de Reveillon;

DECRETA:

Art. 1º - Fica mantida a proibição de aglomerações;

Art. 2º - Fica mantido o uso obrigatório de máscara 
de proteção;

Art. 3º- Continua suspensa a tradicional queima de 
fogos no município de Araruama; Art.º 4 – Fica determi-
nado que os estabelecimentos e todas as atividades já 
autorizadas a funcionar através do Decreto Nº207 de 08 de 
dezembro de 2020, no dia 31 de dezembro de 2020 deve-
rão encerrar suas atividades às 18 horas, com exceção de 
serviços essenciais de saúde, farmácias, supermercados 
e postos de gasolina;

Art. 5º - Fica proibida a colocação de tendas e ambu-
lantes nas orlas do município de Araruama;

Art. 6º - Proibido carro de som de qualquer espécie, 
incluindo particular, sob pena de multa e apreensão do ve-
ículo, além do encaminhamento do condutor a delegacia.

Art. 7º - Proibido estacionar na orla do centro, sendo a 
área de estacionamento desse trecho isolada pela Guarda 
Civil Municipal e Defesa Civil, sendo sujeito a multa a quem 
desobedecer o estabelecido;

Art. 8º - Determino o encerramento de todas as ativi-
dades do Complexo Qualidade de Vida, Lazer e Cultura 
Manuel Fernades Ribeiro, bem como o fechamento dos 
portões às 18 horas;

Art. 9º - Fica suspenso qualquer evento, seja no âmbito 
público ou particular;

Art. 10º - A Guarda Civil Municipal fi ca responsável 
pelo pedido de apoio a Polícia Militar através de ofício;

Art. 11º - Dia 31 de dezembro de 2020 das 18 horas 
até às 6 horas do dia 01 de janeiro de 2021 fi ca proibido a 
permanência nas areias das orlas das praias do município 
de Araruama;

Art. 12º - Fica a Guarda Civil Municipal, Defesa Civil 
e Fiscalização responsáveis pelo cumprimento deste 
decreto. Os estabelecimentos, e ou indivíduos que des-

cumprirem as normas estabelecidas, além das penalidades 
já elencadas, terão seus alvarás revogados. Em caso de 
resistência ao cumprimento das normas, serão encaminha-
dos a delegacia local onde será registrado procedimento, 
com previsão de crimes elencados nos artigos nº268 e 
nº330 do Código Penal;

Art. 13º - Entra em vigor este Decreto na data de 31 
de Dezembro de 2020, fi cando revogadas as disposições 
em contrário.

Gabinete da Prefeita, em 29 de DEZEMBRO de 2020.

LÍVIA BELLO
Prefeita

Lívia de Chiquinho

LEI Nº 2488
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍ-
PIO DE ARARUAMA PARA O EXERCÍCIO FINANCEI-

RO DE 2021.”

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ARARUAMA, ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO faz saber que a CÂMARA 
MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º. Esta Lei estima a Receita e fi xa a Despesa do 
Município de Araruama para o exercício de 2021, nos 
termos do art. 165 parágrafo 5º da Constituição Federal, 
Lei Federal nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal e 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, compreendendo:

I. O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Muni-
cípio, seus Fundos, Órgãos e Entidades da Administração 
Pública Municipal direta e indireta;

II. O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo 
todas as Entidades e Órgãos a ele vinculados.

Art. 2º. A Receita Orçamentária Líquida, a preços 
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Município de Araruama
Poder Executivo

correntes e conforme a legislação tributária vigente é 
estimada em R$ 421.586.110,00 (Quatrocentos e vinte e 
um milhões, quinhentos e oitenta e seis mil e cento e dez 
reais), desdobradas nos seguintes agregados:

I. Orçamento Fiscal, em R$ 303.011.952,00 (Trezentos 
e três milhões, onze mil, novecentos e cinquenta e dois 
reais);

II. Orçamento da Seguridade Social, em R$ 
118.574.158,00 (Cento e dezoito milhões, quinhentos e 
setenta e quatro mil, cento e cinquenta e oito reais).

Parágrafo Único. A receita pública se constitui pelo 
ingresso de caráter não devolutivo auferido pelo Ente 
Municipal, para a alocação e cobertura das despesas pú-
blicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita 
pública, podendo ser classifi cada em receita corrente ou 
de capital, arrecadadas na forma da legislação vigente e 
especifi cadas no “Anexo I – Receita Segundo as Catego-
rias Econômicas” da Lei Federal n° 4.320/1964.

RECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTÁRIA             77.172.020,00

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES          43.949.409,00

RECEITA PATRIMONIAL              2.304.360,00

RECEITA DE SERVIÇOS                    59.388,00

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES    315.279.056,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES  2.542.478,00

RECEITAS DE CAPITAL

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  1.013.819,00

TOTAL DA RECEITA BRUTA           442.320.530,00

(-) DEDUÇÕES CORRENTES DA RECEITA  
(20.734.420,00)

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA               421.586110,00

Art. 3º. As receitas são estimadas por Categoria Econô-
mica, segundo a origem dos recursos, conforme disposto 
nos anexos constantes desta Lei.

Art. 4º. A receita será realizada com base no produto 
do que for arrecadado, na forma da legislação em vigor, 
de acordo com o desdobramento constante dos anexos 
desta Lei.

Art. 5º. A Despesa Orçamentária Total, no mesmo 
valor da Receita Orçamentária Líquida, é fi xada em R$ 
421.586.110,00 (Quatrocentos e vinte e um milhões, 
quinhentos e oitenta e seis mil e cento e dez reais), 
desdobradas nos termos descritos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, nos seguintes agregados:

I. Orçamento Fiscal, em R$ 303.011.952,00 (Trezentos 
e três milhões, onze mil, novecentos e cinquenta e dois 
reais);

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS    130.008.420,00

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA         1.268.000,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES   114.318.112,00

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS              31.954.420,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA                    20.513.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  4.950.000,00

TOTAL            303.011.952,00

II. Orçamento da Seguridade Social, em R$ 
118.574.158,00 (Cento e dezoito milhões, quinhentos e 
setenta e quatro mil, cento e cinquenta e oito reais).

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS      60.615.130,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES    53.291.088,00

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS               4.667.940,00

TOTAL               118.574.158,00

Art. 6º. Estão plenamente assegurados recursos para 
investimentos em fase de execução, em conformidade com 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2021, devidamente 
compatibilizado com o Plano Plurianual.

Art. 7º. A Despesa Total, fi xada por Função, Poderes 
e Órgãos, está defi nida nos anexos constantes desta Lei.

Art. 8º. Fica o Poder Executivo, respeitadas as demais 
prescrições constitucionais e nos termos da Lei Federal 
nº 4.320/64, autorizado a abrir créditos adicionais suple-
mentares até o valor correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 
com a fi nalidade de incorporar valores que excedam as 
previsões constantes desta Lei, mediante a utilização de 
recursos provenientes de:

I. anulação parcial ou total de dotações, transposição, 
remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra;

II. incorporação de superávit e/ou saldo fi nanceiro 
disponível do exercício anterior, efetivamente apurado em 
balanço patrimonial;

III. excesso de arrecadação em bases constantes.

Parágrafo Único - Excluem-se da base de cálculo dos 
créditos adicionais suplementares, a que se refere a caput 
deste artigo:

I - os valores correspondentes a amortização e encar-
gos da dívida;

II - as movimentações de dotações de pessoal e 
encargos;

III – as movimentações na função Saúde, Educação 
e Assistência Social;

IV - as despesas fi nanciadas com operações de crédito 
contratadas e a contratar;

V – e as despesas decorrentes de convênios e con-
tratos de repasses.

Art. 9º. Para fi ns de computo do percentual previsto 
no artigo anterior, considerar-se-á o disposto no artigo 6° 
da Portaria Interministerial 163/2001, considerando para 
todos os fi ns a função programática até a modalidade de 
aplicação da despesa.

Parágrafo Único. Na aplicação do disposto no caput 
deste artigo não se considerará majoração do percentual 
previsto no artigo anterior, quando o remanejamento se der 
por criação de um mesmo elemento de despesa com uma 
nova fonte de recurso no mesmo programa de trabalho.

Art. 10. As dotações para pagamento de pessoal e 
encargos sociais da administração direta, bem como as 
referentes a servidores colocados à disposição de outros 
Órgãos e Entidades, serão alocados segundo a função 
da qual melhor se enquadre os respectivos servidores;

Art. 11. A utilização das dotações com origem de 
recursos em convênios ou operações de crédito fi ca con-
dicionada a sua fi nalidade e celebração dos instrumentos.

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar 
operações de crédito por antecipação de receita, com a 
fi nalidade de manter o equilíbrio orçamentário-fi nanceiro 
do Município, observados os preceitos legais aplicáveis 
à matéria.

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 
e oferecer garantias a empréstimos voltados para sanea-
mento e habitação em áreas de baixa renda.

Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a contrair 
fi nanciamentos com agências nacionais e internacionais 
ofi ciais de crédito, para aplicação em investimentos fi xados 
nesta Lei, bem como oferecer as contragarantias neces-
sárias a obtenção de garantia do Tesouro Nacional para 
a realização destes fi nanciamentos.

Art. 15. A Prefeita, no âmbito do Poder Executivo, po-
derá adotar parâmetros para utilização das dotações, de 
forma a compatibilizar as despesas à efetiva realização 
das receitas, para garantir as metas de resultado primá-
rio, conforme descrito na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 2021.

Art. 16. Esta Lei Entra em vigor na data de sua publi-
cação produzindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 
2021, revogadas as disposições em contrário.

Araruama, 30 de Dezembro de 2020.

Livia Bello
PREFEITA
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635.000,00
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29.545.000,00
29.405.000,00
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628.500,00
628.500,00

73.680,00
73.680,00

44.197.000,00
39.352.000,00

4.845.000,00

1.268.000,00
1.268.000,00
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28.610.130,00
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1.100.000,00
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260.000,00
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428.020,00
428.020,00
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17.000,00

137.000,00
137.000,00

76.026.320,00
69.796.320,00

6.230.000,00
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LEI COMPLEMENTAR Nº 160
DE DEZEMBRO DE 2020.

Ementa: Dispõe sobre a alteração da contribuição 
previdenciária dos servidores municipais de Ararua-
ma, de acordo com a Emenda Constitucional nº 103, 
de 12 de novembro de 2019, e dá outras providên-

cias.

(Projeto de Lei Complementar nº 04 de autoria do 
Poder Executivo).

A Câmara Municipal de Araruama aprova e a Ex-
celentíssima Senhora Prefeita sanciona a seguinte Lei 
Complementar:

Artigo 1º - Os incisos I, II e III, do artigo 23 da Lei 
Municipal nº 1.129, de 02 de janeiro de 2002, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“I - A contribuição previdenciária dos Poderes Executivo 
e Legislativo, Autarquias e Fundações Públicas Municipais, 
equivalente a 22,88% (vinte e dois vírgula oitenta e oito por 
cento) incidentes sobre a totalidade da base de contribui-
ção dos servidores ativos titulares de cargo efetivo; (NR)

II – A contribuição previdenciária dos servidores ativos 
titulares de cargo efetivo, na razão de 14% (catorze por 
cento) sobre sua remuneração de contribuição; (NR)

III - Os aposentados e os pensionistas do Município de 
Araruama, inclusive os de suas Autarquias, Fundações e 
do Poder Legislativo, contribuirão com 14% (catorze por 
cento), incidentes sobre o valor da parcela dos proventos 
de aposentadorias e pensões que supere o limite máxi-
mo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social”. (NR)

Artigo 2º - O rol de benefícios do Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de Araruama fi ca limitado 
às aposentadorias e pensões por morte, não sendo cus-
teados pelo próprio RPPS os afastamentos por incapaci-
dade temporária para o trabalho; o salário maternidade, 
o salário família e o auxílio-reclusão, sendo estes geridos 
e custeados diretamente pelo ente federativo ao qual o 
servidor se vincula.

Artigo 3º - Fica autorizado o Poder Executivo através de 
Decreto, regulamentar as dinâmicas de ações que visem 
produzir condições satisfatórias para a efetiva aplicação 
do plano de amortização do défi cit atuarial, com base nos 
Relatórios Ordinários de Avaliação Atuarial – RAA, sem-
pre conduzido no esteio hierárquico das normas legais 
que regimentam a matéria, em especial, a Lei Federal nº 
9.717, de 27 de novembro de 1998, ou qualquer outra que 
vier a substituí-la.

Artigo 4º - Com exceção do artigo 2º desta Lei Com-
plementar, que se encontra em vigor desde o dia 13 de 
novembro de 2019 em razão de efi cácia plena da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, esta 
lei complementar entrará em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao da data de publicação desta 
lei complementar, conforme disposto no artigo 195, §6º, 
da Constituição Federal de 1988.

Artigo 5º - Ficam revogados os demais dispositivos 
em contrário, em especial os das alíneas “e”, “f” e “g” do 
inciso I e as alíneas “b” do inciso II, ambos do art. 20 da 
Lei nº 1.129/2002.

Gabinete da Prefeita, 30 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
Prefeita

LEI Nº 2.489
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

EMENTA: DISPÕE SOBRE A MANUTENÇÃO DO NÚ-
MERO DE CONTRATOS EXISTENTES NO MUNICÍPIO 
POR OCASIÃO DO CORONAVÍRUS E O ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA, PARA ATENDER A NECES-
SIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERES-
SE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ART. 

37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

(Projeto de Lei nº 42, de autoria do Poder Executivo).

A Câmara Municipal de Araruama aprova e a Exma. 
Sra. Prefeita sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º.  Fica o Poder Executivo autorizado e para 
dar continuidade e atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, conforme previsto 
no artigo 37, inciso IX, da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, o Município, abrangendo os órgãos da 
administração pública direta e indireta poderão manter as 
contratações de pessoal por tempo determinado de forma 
a continuar com o serviço já prestado e de acordo com o 
registro no processo judicial nº 0017292.07.2018.19.0052, 
de autoria do Ministério Público Estadual, nas condições 
e prazos previstos nesta Lei.

Parágrafo Único. Os servidores contratados nos ter-
mos, terão seus contratos automaticamente prorrogados 
até a convocação de novo servidor aprovado em concurso 
público ou processo seletivo a ser realizado assim que 
estabilizar a Pandemia de COVID-19.

Art. 2º. Considera-se necessidade temporária de ex-
cepcional interesse público:

I - Assistência em situações de calamidade pública;

II - Combate a surtos endêmicos e realização de cam-
panhas de saúde pública;

III - Admissão de professor para suprir a falta de pro-
fessor ocupante de cargo efetivo, em caso de acabar a 
lista de aprovados do concurso em vigor;

IV - Admissão de profi ssionais da área de saúde, 
de profi ssão regulamentada, em caso de calamidade e 
necessidades emergenciais da Secretaria Municipal de 
Saúde e das unidades de atendimento emergencial e/ou 
ambulatorial;

V - Carência de pessoal em decorrência de afastamen-
to ou licença de servidores ocupantes de cargos efetivos, 
quando o serviço público não puder ser desempenhado 
a contento com o quadro remanescente e para atender a 
execução de programas e projetos provenientes de recur-
sos transferidos pela União ou pelo Estado;

VI - Contratação de pessoal pelo prazo necessário a 
realização de concurso público ou a prolação de decisão 
judicial, quando estiver sub judice;

VII - Realização de serviços considerados essenciais, 
cuja inexecução, quando ameaçado de paralisação, possa 
comprometer a saúde ou a segurança de pessoas ou bens.

Art. 3º. As contratações temporárias serão feitas 
por tempo determinado de 06 (seis) meses, podendo, 
eventualmente, serem prorrogadas por mais 06 (seis) 
meses mediante Termo Aditivo, para evitar paralisação 
ou prejuízo ao serviço desempenhado ou ao benefi ciário 
do serviço.

Art. 4º. As despesas com as contratações de que 
trata esta Lei correrão por conta de dotação orçamentária 
específi ca.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Gabinete da Prefeita, 30 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita 

ANEXO I

Relação de Cargos

- Administrativo - CAPS
- Agente Comunitário de Saúde 
- Agente de Combate a Endemias
- Agente de Serviços Gerais (copeiro - saúde)
- Artífi ce Especializado Salva Vidas
- Artífi ce Especializado Pintor
- Artífi ce Especializado Pedreiro - Cemitério
- Artífi ce Especializado Ajudante
- Artífi ce Especializado Calceteiro
- Artífi ce Especializado
- Assistente Social
- Auxiliar de Aparelho Gessado 
- Biólogo
- Cuidador
- Enfermeiro 40 horas
- Fisioterapeuta
- Fonoaudiólogo
- Servente de Serviço Pesado - Cemitério
- Médico 
- Psicólogo
- Técnico em Raio X
- Técnico de Enfermagem
- Técnico de Laboratório

Município de Araruama
Poder Executivo
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Republicado por ter saído com incorreções.
DECRETO Nº 100

DE 19 DE MAIO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 2.183.578,43 para reforço de 
dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-

nicípio.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar 

por Anulação Parcial no Orçamento Geral do Município 
– Gabinete da Prefeita, Secretaria de Fazenda e Planeja-
mento, Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cul-
tura, Turismo, Esporte e Lazer, Secretaria de Educação, 
Secretaria de Ambiente, Agricultura, Abastecimento e Pes-
ca, Secretaria de Transporte, Secretaria de Obras, Urba-
nismo e Serviços Públicos e Secretaria de Administração, 
Secretaria de Governo e  Secretaria de Segurança, Ordem 
Pública e Defesa Civil, no valor total de R$ 2.183.578,43 
(Dois milhões, cento e oitenta e três mil, quinhentos e se-
tenta e oito reais e quarenta e três centavos), para reforço 
orçamentário conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, §1º do art. 43, da Lei 
Federal n° 4.320/64, com anulação de igual valor no saldo 

de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas das referidas 
Unidades. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 19 de maio de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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Republicado por ter saído com incorreções.
DECRETO Nº 103

DE 27 DE MAIO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Superávit 
Financeiro no valor de R$ 3.322.530,00 para reforço 
de dotações consignadas no Orçamento Geral do 

Município.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional por Superávit 
Financeiro no Orçamento Geral do Município – Secretaria 
de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos no valor total de 
R$ 3.322.530,00 (Três milhões, trezentos e vinte e dois 
mil e quinhentos e trinta reais), para reforço orçamentário 
conforme Anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso I, do § 1º do art. 43, da 
Lei federal n° 4.320/64, por Superávit Financeiro conforme 
Anexo II.  

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 27 de maio de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

ANEXO II - DECRETO 103/2020

Republicado por ter saído com incorreções 
DECRETO Nº 200

DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no valor de R$ 

10.126.386,33 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar 
por Excesso de Arrecadação e Anulação Parcial no 
Orçamento Geral do Município – Gabinete da Prefeita, 

Secretaria de Governo, Procuradoria Geral, Secretaria 
de Segurança, Ordem Publica e Defesa Civil, Superin-
tendência de Defesa Civil, Secretaria de Administração, 
Secretaria de Fazenda e Planejamento, Superintendência 
de Planejamento, Secretaria de Transportes, Secretaria de 
Educação, Secretaria de Controladoria Geral, Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico, Cultura, Turismo, Esporte 
e Lazer, Superintendência de Turismo, Superintendên-
cia de Cultura, Superintendência de Esporte e Lazer, 
Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, e 
Secretaria de Ambiente, Agricultura, Abastecimento e 
Pesca, Superintendência, Superintendência de Agricultura 
e Fundo Municipal de Assistência Social no valor total de 
R$ 10.126.386,33 (Dez milhões, cento e vinte e seis mil, 
trezentos e oitenta e seis reais e trinta e três centavos), 
para reforço orçamentário conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei Federal n° 4.320/64, por Excesso e Arrecadação 

oriundos de recursos próprios, conforme anexo II e por 
anulação parcial no saldo de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas das referidas 
Unidades. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 30 de novembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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Continuação Pág. 66 - ANEXO I - DECRETO 200/2020
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Continuação Pág. 67 - ANEXO I - DECRETO 200/2020

Republicado por ter saído com incorreções 
DECRETO Nº 202

DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no valor de R$ 

4.600.000,00 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no Orçamento Geral 
do Município – Fundo Municipal de Saúde, no valor total de 
R$ 4.600.000,00 (Quatro milhões e seiscentos mil reais), 
para reforço orçamentário conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei federal n° 4.320/64, por Excesso de Arrecadação 
proveniente de recursos próprios, e Anulação Parcial no 
saldo de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 

o Quadro de Detalhamento das Despesas da referida 
Unidade.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 30 de novembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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Republicado por ter saído com incorreções
DECRETO Nº 205

DE 03 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no valor de R$ 

5.300.000,00 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar, 
por Excesso de arrecadação e Anulação Parcial no 
Orçamento Geral do Município – IBASMA, no valor total 
de R$ 5.300.000,00 (Cinco milhões e trezentos mil reais), 
para reforço orçamentário conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei Federal n° 4.320/64, por Excesso de Arrecadação 
proveniente de recurso fi nanceiro existente no IBASMA, e 
por Anulação Parcial no saldo de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas das referidas 
Unidades. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 03 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

PROGRAMA DE TRABALHO
NATUREZA DA 

DESPESA
FICHA FONTE SUPLEMENTAÇÃO  ANULAÇÃO 

09.001.001.09.272.0030.2178 31.90.01.00 3 104 94.115,94                          -  
09.001.001.09.272.0030.2178 31.90.01.00 3 100 5.205.884,06                          -  
09.001.001.09.122.0044.2031 31.90.11.00 14 104                                  -            31.349,49 
09.001.001.09.122.0044.2031 31.91.13.00 17 104                                  -            20.000,00 
09.001.001.09.122.0044.2032 33.90.91.00 18 104                                  -            42.766,45 

                                 -      5.205.884,06 
5.300.000,00 5.300.000,00

ANEXO ÚNICO - DECRETO 205/2020

CÓDIGOS VALORES EM R$

Excesso de Arrecadação proveniente de recurso financeiro no IBASMA
TOTAL
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FONTE DE RECURSOS: 100 - 110  - 120      RECURSOS PRÓPRIOS 

Receita Orçada para 2020 (A) 148.671.141,00
Receita realizada até 30/11/2020 (B) 162.075.032,74
Créditos orçamentários abertos por excesso de arrecadação anteriores (C) 4.933.234,70

Saldo para Excesso (B-A-C) 8.470.657,04
Nota: Todas UGS exceto Camara e IBASMA

ANEXO II - Decreto 205/2020

MEMÓRIA DE CÁLCULO DE APURAÇÃO EXCESSO ARRECADAÇÃO

Fundamentação legal: Inciso II do § 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64

DECRETO Nº 213
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 9.450,00 para reforço de do-

tações consignadas no Orçamento Geral do Municí-
pio.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar 
por Anulação Parcial no Orçamento Geral do Município 
– Gabinete da Prefeita, Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, Secretaria 
de Educação, e Secretaria de Obras, Urbanismo e Ser-
viços Públicos, no valor total de R$ 9.450,00 (Nove mil, 
quatrocentos e cinquenta reais), para reforço orçamentário 
conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, §1º do art. 43, da Lei 
Federal n° 4.320/64, com anulação de igual valor no saldo 
de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas das referidas 
Unidades. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 14 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

DECRETO Nº 227
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação e Anulação Parcial no valor de R$ 

1.934.455,92 para reforço de dotações consignadas 
no Orçamento Geral do Município.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.447, 
de 26 de dezembro de 2019.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar 

por Excesso de Arrecadação e por Anulação Parcial no 
Orçamento Geral do Município – Gabinete da Prefeita, Se-
cretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura, Turismo, 
Esporte e Lazer, Secretaria de Fazenda e Planejamento, 
Secretaria de Segurança, Ordem Pública e Defesa Civil, 
Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, e 
Secretaria de Administração, no valor total de

R$ 1.934.455,92 (Um milhão, novecentos e trinta 
e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e 
noventa e dois centavos), para reforço orçamentário 
conforme anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma dos incisos II e III, §1º do art. 43, 
da Lei Federal n° 4.320/64, por Excesso de arrecadação 
conforme anexo II e com anulação parcial no saldo de 
dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas das referidas 
Unidades. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 28 de dezembro de 2020.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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Agora é lei: instituído programa de estímulo à implantação 
da tecnologia 5g no estado

RJ: comércio com aglomeração durante o réveillon será multado

Clubes defi nem 
nova fórmula para o 

Campeonato Carioca 2021

Parceria incentivará o 
turismo gastronômico no país

O Programa de Estímulo 
à Implantação das Tecnologias 
de Conectividade Móvel passa 
a ser instituído no Estado do Rio 
de Janeiro. É o que determina 
a lei 9.151/20, sancionada pelo 
governador em exercício, Cláu-
dio Castro, e publicada no Diário 
Ofi cial do Executivo. A norma, de 
autoria dos deputados Luiz Paulo 
(Cidadania) e Lucinha (PSDB), 
tem o objetivo de estimular a 
implantação de infraestrutura de 
telecomunicações e promover um 
melhor ambiente de desenvolvi-

mento da economia digital em âm-
bito estadual. De acordo com a lei, 
considera-se como tecnologia de 
conectividade as mais modernas 
empregadas nas telecomunica-
ções móveis terrestres, de quarta 
e quinta geração (4G e 5G). A 
regra estabelece que o Programa 
de Estímulo à Implantação das 
Tecnologias de Conectividade 
vai viabilizar a modernização das 
legislações municipais que tratam 
da implantação de infraestrutura 
de telecomunicações, de forma a 
permitir a atualização tecnológica 

das redes de telecomunicações. 
A implementação do programa 
vai ocorrer através da indicação 
de texto base, aos executivos 
e legislativos municipais, para 
propositura legislativa que trata 
da ocupação e uso de solo na im-
plantação da infraestrutura de su-
porte de telecomunicações, como 
torres, postes, topos de prédio e 
mobiliário urbano. Haverá ainda 
a realização de eventos com os 
legislativos municipais para di-
vulgação dos impactos e ganhos 
advindos da implantação do 5G e 

defi nição conjunta de estratégias 
para fomentar a expansão da in-
fraestrutura de telecomunicações. 
A lei impõe também que os 92 
municípios do estado apreciem 
em suas respectivas Câmaras 
Municipais, homogeneizando, na 
medida do possível, a legislação, 
para fomentar o 5G e estabelecer 
normas para implantação e com-
partilhamento de infraestrutura 
de suporte e de telecomunica-
ções, devendo ser observadas 
as regras expedidas pela Agência 
Nacional de Telecomunicações 

(Anatel). A norma estabelece as 
principais defi nições de termos 
que regulam a matéria, como 
Estação Transmissora de Radio-
comunicação (ETR), Detentora, 
Prestadora e Infraestrutura de 
Suporte. Ainda de acordo com a 
norma serão impostas restrições 
de instalação e ocupação do 
solo, sobre a outorga do alvará 
de construção, do certifi cado de 
conclusão de obra e da autoriza-
ção ambiental, da fi scalização e 
das penalidades.

Alerj

O comerciante do setor 
de bares e restaurantes do Rio 
de Janeiro que provocar aglo-
meração na noite de réveillon 
poderá ser multado em até R$ 
30 mil. A multa será aplicada por 
cerca de mil agentes públicos 
municipais, que estarão circu-
lando pela cidade em comboios. 
Além da zona sul, que estará 
restrita ao trânsito de veículos de 
moradores, haverá fi scalização 
nos demais bairros da cidade.

As medidas foram deta-
lhadas nesta segunda-feira (28), 
em coletiva de imprensa, no 

Palácio da Cidade. Participaram 
representantes das principais 
secretarias e órgãos envolvidos 
na questão da mobilidade, or-
denamento urbano, fi scalização 
fazendária e saúde pública.

“As equipes estão dis-
tribuídas por toda a cidade, 
fiscalizando. Poderão autuar 
ou interditar qualquer estabe-
lecimento que promova evento 
com aglomeração ou a falta do 
uso de máscaras. A multa por 
aglomeração é gravíssima, che-
gando próximo a R$ 15 mil. [Se 
o comerciante for reincidente] 

esta multa duplica e vai a R$ 
30 mil”, advertiu Flávio Graça, 
superintendente da Vigilância 
Sanitária municipal.

Segundo Graça, o obje-
tivo da prefeitura não é multar o 
comerciante, mas conscientizar 
a todos sobre o perigo da aglo-
meração durante a pandemia 
do novo coronavírus, pois a 
concentração de pessoas é uma 
das principais formas de trans-
missão do vírus. Por conta das 
altas taxas de infecção e mortes 
de covid-19 na cidade, foram 
cancelados shows e queima 

de fogos em toda a orla, com 
objetivo de não atrair multidões.

“As pessoas têm que 
entender a mensagem que a 
prefeitura está passando, quan-
do ela promove todos esses 
bloqueios de acesso à praia e a 
supressão do transporte público. 
A mensagem é: não vão para a 
orla. Este ano nós temos que 
evitar qualquer tipo de aglome-
ração”, enfatizou Graça.

Para evitar que se aces-
se em massa a orla de Copaca-
bana, Ipanema e Barra da Tiju-
ca, serão montados 40 pontos 

de bloqueio. Só poderão passar 
automóveis de moradores, com 
comprovante de residência, ou 
veículos de serviços e de emer-
gência. Porém, quem desejar 
ingressar na praia a pé, poderá 
fazer. No caso de Copacabana, 
será necessário descer no ponto 
de bloqueio montado na Praia 
de Botafogo e seguir caminhan-
do, em um percurso de aproxi-
madamente 2 quilômetros. O 
metrô irá parar às 20h do dia 
31 e voltar à operação só às 7h 
do dia 1º.

Agência Brasil

Uma fase principal 
com 12 participantes. 
Todos se enfrentando em 
turno único no sistema 
de pontos corridos. E os 
quatro primeiros avan-
çando às fases decisivas. 
A semifi nal e a fi nal serão 
decididas em dois jogos. 
Essa é a nova fórmula 
do Campeonato Estadual 
de Futebol para as duas 
próximas temporadas. O 
modelo foi aprovado por 
unanimidade pelos clu-
bes presentes na sede da 
Federação de Futebol do 
Estado do Rio de Janeiro 
(FERJ).

O título da tradi-
cional Taça Guanabara 
vai fi car com o time que 
fi zer mais pontos nas 11 
rodadas iniciais. A Taça 
Rio será disputada entre 
os times que fi carem de 
5º ao 8º lugar. Antes da 
fase principal, o torneio 
terá uma etapa preliminar 
prevista para começar 
em 16 de janeiro e se-
guir até 25 de fevereiro. 
Cabofriense, Friburguen-
se, Americano, América, 
Nova Iguaçu e Sampaio 
Correa vão brigar pela 
única vaga para a etapa 
principal.

O Ministério do Turismo 
(MTur) celebrou acordo com o Ins-
tituto Federal de Brasília (IFB) para 
um projeto de pesquisa com vistas 
a subsidiar e apoiar o Programa 
Nacional de Turismo Gastronômico, 
desenvolvido pela pasta. Relatórios 
da Organização Mundial do Turismo 
(OMT) apontam que a gastronomia 
fi gura como um dos três motivado-
res essenciais para a escolha de 
um destino turístico, atrás apenas 
de cultura e natureza.

Para o secretário Nacional 
de Desenvolvimento e Competitivi-
dade do Turismo, William França, a 
parceria é de extrema importância 
para ações que serão propostas 
pelo ministério. “Temos o objetivo de 
desenvolver o turismo gastronômico 
por meio de um conjunto de ações 

de estruturação e de promoção, e, 
assim, efetivar a vocação do Brasil 
como destino de excelência neste 
segmento, valorizando a diversidade 
e singularidade de sua gastronomia 

e contribuindo diretamente para am-
pliação das vantagens competitivas 
e o posicionamento do Brasil como 
destino gastronômico internacional.”

Ministério do Turismo

Divulgação


